
SENADO FEDERAL
SUBSECRETARIA DE EDiÇÕES nCNICAS

JA EI O ÇO 17 - XIII - E



Supervisão Ministerial e 
Entidades Vinculadas no Moderno 
Direito Administrativo Bra.:;ileiro 

"A,'g;r!!i j ; l!-i . . 'nc r - , ; o  ,,i .c!;l zc!.,- 

rõcs ~ C R L  ?c!ck< ~i,ffc.!(?,:!c~.:s-. f7!!,.:!:: ,.'a 
que orriros c?:c.o:!tra»z diflr7il:lri!?s 
para cada :,o!i;~!-o" !CE?::';,YCr. i','('- 

s idenic  d n  C3:.lc dr' .rl;7i,l:':',:n c!oc .E$- 
tndos 5'::ido: d n  ;!::::.'/.iic. . . 

I - INTRODUÇAO 

SUMARIO: 1 .  Os órgãos da administrayão indireta segundo os 
Decretos-Leis nos 200/67 e 900/69. 2. A discussão suscitada 
pela excliisáo das fundações da categoria de órgão da administra- 
ção indireta. 3.  A supervisão ministerial sobre as entidades 
vinculadas, entre as quais se incluem as fundaqões instituídas pelo 
poder público. 

1 .  O Decreto-Lei no 200, de 25-2-1967, introduziu no direito administrativo 
brasileiro, dentre outras inovações tendentes a racionalizar e a dar organi- 
cidade a administracáo publica federal, a figura da entidade vinculada, no 
âmbito da administração a que chamou de indireta (art. 40). 

Considerou entidades vinculadas as compreendidas na área de compe- 
tência do Ministério na qual estiver enquadrada sua principal atividade. 
Estabeleceu três categorias de entidades vinculadas: autarquias, empresas 
públicas e sociedades de economia mista; a elas equiparou as fundaçoes 
instituídas em virtude de lei federal; e sujeitou-as à supervisão do Ministro 
de Estado a que estivessem vinculadas, exercendo-se tal supervisão atravhs 
da orientação, da coordenação e do controle de suas atividades (arts. 19 e 20). 
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O Decreto-Lei no 900, de 29-9-1969, excluiu as fundações do rol de 
entidades da administração indireta, mantendo-as, contudo, na condição de 
entidades vinculadas, sob a supervisão ministerial competente (art. 30). 

Diante dessa exclusão, muitos entenderam que as fundações não esta- 
riam obrigadas a submeterem-se as normas de administração financeira, 
principalmente as referentes a licitação, previstas pelo Decreto-Lei nQ 
200/67. A posição das fundações passou a ser objeto de inacabada polêmica. 
De um lado, considera-se que sáo, a despeito do Decreto-Lei no 900/69, 
brgãos da administração indireta, sujeitas, por conseguinte, as regras de 
fiscalização e controle válidas para autarquias, empresas públicas e socie- 
dades de economia mista; de outro turno, admite-se que deva prevalecer 
a autonomia característica das fundações no direito civil, mercê da qual 
estariam alheias aos dispositivos destinados a tutelar os órgãos nomeada- 
mente integrantes da administração pública indireta, nos termos do Decreto- 
Lei n? 900/69, e que são apenas as autarquias, empresas públicas e socie- 
dades de economia mista. 

2. Os debates têm levantado argumentos relativos a natureza de direito 
pirblico ou privado das fundações instituídas pelos governos federal e 
estaduais; à afetação de seu patrimônio para a consecução de trabalho de 
utilidade ou de interesse publico; ao regime jurídico do vínculo empregatício 
de seus funcionários; a compulsoriedade ou não da prestação de suas contas 
aos tribunais especializados; a nomeaçáo de seus diretores e presidentes 
por ato de autoridades públicas; à mecânica do registro de seus atos cons- 
titutivos; aos encargos e isen~ões de diversa índole que sobre elas incidem 
ou que as privilegiam. 

Sob tais prismas, é. deveras tormentosa a questãio de saber se as funda- 
ções devem ou não se subordinar A legislação administrativa federal, no 
que tange ao controle e à fiscaliza$io de seus atos e atividades, uma vez 
que são conflitantes as posições defendidas pelos publicistas, alguns ~ c o -  
nhecendo serem tais fundações órgãos públicos, ( I )  outros negando atb a 
possibilidade de existirem fundações dessa natureza. (2) Não h i  unanimidade 
sequer entre especialistas da mesma área; administrativistas em ambas as 
correntes, bem como civilistas radicalmente a favor de um ou de outro 
entendimento. 

O fato é que a discussão atraiu, sobre as fundações, a atenção das 
autoridades incumbidas de fiscalizar as contas dos brgãos da administração 
pública, A edição do dia 6 de outubro de 1975 do Jornal do Brasil publicou 
pronunciamento do Ministro LUIZ OTAVIO GALLOITI, do Tribunal de 
Contas da União, no sentido de que as fundações foram erigidas à "posiçáo 

( 1 ) N- sentido, A. B. DOTRIM NETO, CLENICIO DA SILVA DUARTE. C. A .  BANDEiRA DE 
MELO. JABON ALBERGILRIA FILHO, JOAO LYRA FILHO. JOSF. CRETELLA J'ONIOR. 
MIOUEL FLEALE, ORLANDO 00híES e a Q I O  DE ANDREA FERREIRA 

( 1) N e m  eentido, ARMANDO OLIVEIRA M A R m O .  QERVASIO LEITF.. HELY MF%S MEL 
RELLEü e THEMISTOCLES CAVALCANTI. pcaLçBo Intermedi8ila, qua pode ser resumida 
na proposlp%a "lnstituldaa em virtude de lel, tala fundsçhs tem as virtuslidades do 8er- 
v1co pdblim, embora conservem as caracteristlcas de direlto prlvado". flguram CAIO 
TACIM. OONÇALVEB DE OUVEIRA. OUUUBAIDS M E N ~ ~  e W Q E L  De OLIwIRn 
.FEUHOO BOBRINHO. 
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de panacéia ou sortilégio capaz de sanear e conjurar, por si sb, os males de 
cada setor do serviço público, fossem eles a ineficiência, o emperramento 
ou até a corrupção. Para o passe de mágica - prossegue o Ministro -, 
deixou-se de reunir, em substância, os requisitos essenciais ao conceito de 
fundações, criando-as ora vazias (sem patrimônio), ditadas pela finalidade 
de contornar disposições legais ou convalidar sua infração, ora munidas 
de atributos tais (como o poder de policia e o de requisitar funcionários), 
que deixam à evidência o propósito de disfarçar, com roupagem de ocasião, 
um típico e verdadeiro departamento do serviqo público". 

O pronunciamento do Ministro GALLOTTI bem reflete a preocupação 
ora dominante. quando afirma que "o uso, como instrumento de descentra- 
lização, de fundações alimentadas, na totalidade ou quase, por recursos pú- 
blicos, deixou B margem da tutela do Estado, sem os almejados resultados 
de  eficiência e exação, inúmeras entidades que não tardaram a se revelar 
corpos estranhos, ainda sem completa diagnose, no âmbito da administração". 
E lembra que entre as franquias e liberdades concedidas as fundações 
"está, por exemplo, a de que não são obrigadas a obedecer as normas de 
licitação existentes para a administração pública", daí concIuindo que as 
fundações tornaram-se "um instrumento de descentralização da atividade 
do Estado, a que se procedeu de modo empírico, geralmente no afã de 
evitar formalidades legais, contornar entraves burocráticos e suprimir con- 
troles". 

O mesmo jornal, na edição do dia 7 de outubro, publicou duas outras 
declarações de Ministros, ainda do Tribunal de Contas da União - MAURO 
RENAULT LEITE e VIDAL DA FONTOURA -, as qiiais, a par de solidari- 
zarem-se com a manifestação do Ministro GALLOTTI, acrescentavam ser 
necessário estender às fundações as normas sobre administração financeira, 
"pois não se compreende que sejam dispensadas da licitação, instrumento 
de moralidade administrativa". 

3. Concentrado o fogo sobre as fundações - terreno em que, é inegável, 
cometeram-se erros técnico-jurídicos de toda sorte -, desviou-se o debate 
do que constitui ri cerne da questão. Não se trata, propriamente, de saber 
se as fundações criadas pelo governo são entidades públicas ou privadas; 
de discutir se seu funcionalismo devesse reger-se pela Consolidação das 
Leis Trabalhistas ou pelo regime estatutário; se seria necessário tornar 
obrigatórias, por via de disposição legal expressa, a prestação de contas 
e a observância das normas de licitação. Para o efeito de saber-se se as 
fundações estão ou não obrigadas a cumprir a sistemática imposta pelo 
Decreto-Lei no 200/67 e legislação posterior, o deslinde da questão resultará 
de exame de outra ordem. O que se deve analisar, em face do direito admi- 
nistrativo positivo vigente, é o elenco de obrigações e responsabilidades 
que demarca o relacionamento entre as entidades vinculadas - e estas, 
diz a lei, são, incontroversamente, autarquias, empresas públicas, sociedades 
de economia mista e fundações - e os órgãos a que se vinculam, isto é, 
os Ministérios em cuja área de competência se enquadrem. Em outras 
palavras: se a medida da natureza e da extensão dessas obriga~ões e respon- 
sabilidades, diante do moderno direito administrativo brasileiro, é conse- 
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quente com a supervisão ministerial inscrita na lei e que abrange toda 
entidade vinculada. Ou ainda: se a supervisão ministerial acarreta, para os 
Ministérios, o poder-dever de tutela administrativa sobre as entidades reç- 
pectivamente vinculadas. 

Se se evidenciar, com o apoio da melhor doutrina e por meio de exe- 
gese adequada da legislação pertinente, que a supervisão ministerial implica 
tutela administrativa sobre as entidades vinculadas, então, do ponto de 
vista do direito administrativo, a polêmica será despicienda, pois que os 
Ministros de Estado terão o poder-dever de exigir dessas entidades a obser- 
vância rigorosa e o cumprimento estrito das normas previstas para o 
funcionamento da administração pública, no que for cabível a cada espbcie 
do gênero entidade vinculada, seja autarquia, empresa pública, sociedade de 
economia mista ou fundação. Como a licitacio - cita-se este aspecto do 
sistema porque nele parece residir a maior preocupação dos administra- 
dores - é palmar principio de moralidade administrativa, segue-se que 
nenhuma entidade sob supervisão. ministerial, vale dizer. sob tutela admi- 
nistrativa, poderá subtrair-se não apenas As regras e aos procedimentos 
contidos na licitação, porém a quaisquer outros preceituados pela sistemá- 
tica administrativa decorrente do Decreto-Lei no 200/67. 

Todo o labor deste Estudo exaure-se, portanto, em descobrir o conteúdo 
propriamente jurídico-administrativo do Decreto-Lei no 200/67, quanto às 
figuras da supervisão ministerial e da entidade vinculada. Diga-se que ai 
está, na verdade, o nascedouro de todos os desentendimentos e desavenças de 
interpretação quanto i s  disposiçóes perfiihadas pelo Decreto-Lei no 200/67. 
E que, tal como nas expressóes supervis60 e vinculada, a que não corres- 
ponde um namen juris definido, todo o Decreto-Lei no 200/67 porta-se como 
texto pautado pela técnica de administração, pretensamente transplantada 
para um diploma legal. São técnicas de administração transformadas em 
normas juridicas, sem a necessária categorização jurídica. Dai tornarem-se 
compreensíveis para o jurista somente quando identificadas com institutos 
consolidados de direito administrativo. 

Isto não retira do Decreto-Lei no 200/67 o extraordinário mkrito de haver 
lançado as primeiras bases para uma efetiva reforma de métodos e técni- 
cas de trabalho na administração pública brasileira. Impõe, todavia, cautelas 
severas ao jurista e ao administrador, a fim de não falsearem os fins pre- 
tendidos pelo Decreto-Lei n? 200/67, pelo uso equívoco dos meios nele pre- 
vistos, ainda que por meio de impropriedades juridicas. 

II - A NOVA SISTEMATICA ADMINISTRATIVA DECORRENTE 
DO DECRETO-LEI No 200/67 

SUMARIO: 4.  Premissa etica da reforma administrativa brasilei- 
ra: moralidade administrativa. 5 .  Premissas operativas da re- 
forma: racionalização e organicidade da administração pública 
federal. 6. Princípios fundamentais que informam as atividades 
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da administração pública federal: planejamento, coordenação, 
descentralização, delegação de competência e controle. 

4.  O Decreto-Lei no 200/67, após quase um decênio de sua edição, pode e 
deve ser visto como um marco (3) na evolução de nosso direito administra- 
tivo, pois que incorporou medidas e procedimentos compatíveis com as 
peculiaridades brasileiras. Tal, inclusive, foi a manifesta intenção com que 
foi decretado. Não é outro o sentido do que dispõe seu art. 145, ao esta- 
belecer que: 

"A Administração Federal será objeto de uma reforma de pro- 
fundidade para ajustá-la Cis disposições do presente Decreto-ki e, 
especialmente, as diretrizes e principios fundamentais enunciados 
no titulo E.. ." 

Idéia que se completa no parágrafo único do mesmo artigo: 

"A aplicação do presente Decreto-Lei deverá objetivar, priorita- 
riamente, a execução ordenada dos serviços da Administração 
Federal, segundo os princípios nela enunciados e com apoio na 
instrumentaçáo básica adotada, não devendo haver solu@o de 
continuidade." 

Essa reforma de profundidade teria de assentar-se, como todo e qual- 
quer sistema que almeja perenidade, em uma premissa ética de valor 
universal. Essa premissa, em direito administrativo sobretudo, só pode ser 
a da mordidade permeando todas as atividades da administraçáo e os atos 
do administrador, de vez que estão em jogo os recursos e interesses públi- 
cos, ou seja, o bem-estar da coletividade. 

Alguns autores têm preferido encaixar a moralidade como principio 
de direito administrativo. (4) A colocação é aceitável, mas não é a mais 
adequada. Em verdade, a moralidade é da essência da administração pú- 
blica. Não há administração pública - administração que se conduz e se 
autolimita em função do bem comum - h cuja base axiológica, como pre- 
missa ética essencial, não esteja a moral que subordina o administrador ao 
interesse público. A administração é nada mais nada menos do que parte 
do instrumental de que se utiliza o Estado para cumprir com sua finalidade 
- promover o bem comum -, equiparando-se as funções administrativas, ou 
executivas, às funções legislativas e judiciárias. A premissa de todas é a 
moralidade. Daí a impropriedade de situar-se a moralidade como mero 
princípio de direito administrativo. Em termos de Estado, de que a admi- 

( 3 )  No dlzer do eminente Pmfewr  MANOEL DE OLIVEIRA FRANCO SOBRWHO. Cr.todrbcico 
de Direito Admlnlstr~tivo nn Universidade Federal do Parank, "NBo se pode !?malS. no  
Bmll ,  desmerecer a import8ncla do Decreto-Lei n.0 200. Trsta-se, a rigor, de uma, tAbua 
de regras imperativas. que envolve toda a AdmlnlsttaqBo Federal. e com sbrias ini.i~lrnq8es 
nas unldades federadas e Municiploa. Ainda que psaeivel de criticas, 6 o que temos de 
mais notLvel com respeito B dlnãmica e ao funcionamento administrativo". "ComentBrlos 
a Reforma Administrativa Federal". pbg. X V i i i .  Ed. Baralva, $60 Paulo, 1975. 

1 4 i Veja-se. por exemplo. trabalho do Ilustre Pmfesaor LUCIANO BEN1VOLO DE ANDRADE, 
da Universidade Catollca do Parmá. que ailnnrt: "O prtnciplo da moraiiùade é tho relevante 
que se considera, com multa exatidão. corolflrlo do principio da Iegalld~de. mas e posto 
em relevo por sua magnitude. Ignorar o primeiro 6 o meama que lnirhgir o segaido. 
Vem impliclto no art. 151, IV. da Conatltulção Fedem" ("Curw Moderno de Direito Ad-  
mlnlstrativo", p4g. 33, Ed. Saraiva. S h  Paulo, 1975). 
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nistrafão Q meio e não fim, a moralidade estari sempre presente como 
premissa fundamental a informar a destinação dos recursos do Estado, pos- 
tos a serviço do interesse coletivo. 

Em notável e recente obra, o Professor OLIVEIRA FRANCO, um dos 
poucos a versar o tema em profundidade, tece judiciosas considerações 
acerca dessa relação Estado-Administração-Moralidade, acrescentando-lhe 
um quarto elemento - a lei. Vale a pena conhecer a tese, dada a singula- 
ridade da monografia no direito brasileiro: 

"Náo há dúvida, em qualquer análise de natureza filosófica, de 
que o Estado moderno é juridico, o que quer dizer que todas as 
formas da sua atividade são dominadas pelo direito. Nenhum ato 
ou procedimento administrativo concreto pode ter lugar sem ser 
de harmonia com um preceito genérico previamente estabelecido. 
Não obstante a Administração conservar liberdade originária para 
avaliar da oportunidade e da conveniência da prática dos seus 
atos, a discricionariedade não violenta a lei na sua forma ou no 
seu conteúdo, pois essa faculdade não se extrema a ponto de per- 
mitir que a legalidade não seja respeitada em razão de posições 
públicas apenas circunstanciais. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

No entanto, como as normas de boa administração não obrigam 
juridicamente de maneira categbrica, não e preciso que a lei ex- 
pressamente diga como a norma deve ser aplicada no seu contexto, 
ou então como o preceito formal ou materialmente possa ser aceito 
na ordem jurídica. A relevância est8 no dever como medida do 
poder. 
......................................................... 

Nesse ponto, onde a liberdade discricionária se extrema, há a 
considerar a legalidade no tempo e o que na lei se contém susce- 
tive1 de  entendimentos contraditbrios. Resguarda-se, portanto, 
para a autoridade publica, uma função moral que é de igualdade, 
qualificação, exato sentido e alcance de equilíbrio social. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Não se trata, portanto, apenas da validez do ato, formalizado como 
objetivamente legal. Mas de um problema de justiça levado a uma 
concepção de moralidade legal." (7 

Torna-se irrecusável que, ao pretender uma reforma de profundidade, 
objetivando a execução ordenada dos serviços de Administração Federal, 
o Decreto-Lei nQ 200/67 acolhe a premissa de revestir seus dispositivos 
desse elemento subjetivo, presente nos juizos que se façam das ações 
administrativas, e que acompanha todas as atividades da administração 
publica, que Q a moralidade. Em conseqüência, já se pode desde logo assi- 
nalar que devem ser conformes a moralidade administrativa quaisquer 
atividades desenvolvidas por entidades de algum modo ligadas a prestação 

i 5 ) "O Controle da Moralldade Administrativa", p8gs. 5-7. Ed. Baralva, 84n Paulo. 1975. 
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de serviços de interesse coletivo, mormente aquelas declaradamente vincula- 
das a uma supervisão ministerial. Ê que, neste caso, põe-se em xeque a 
probidade do Estado-administrador, sendo inadmissível, por conseguinte, 
que tais entidades não se inscrevam no peculiar universo ético em que 
gravitam todos os órgãos que administram serviços públicos, não importan- 
do sua gênese ou natureza. 

5 .  No plano operativo, isto é, quanto ao modus operandi da execução 
administrativa, o Decreto-Lei no 200/67 adota duas outras premissas, visan- 
do a assegurar eficiência, presteza e uniformidade nas ações administra- 
tivas: racionalização e organicidade. E de  seu Titulo I1 que dimanam as 
disposi~ões que claramente denotam a presença dessas duas diretrizes 
fundamentais. 

São regras que intentam dar organicidade a sistemática da adminis- 
tração federal as dos arts. 79, 80 e 90. 

O art. 79 determina que: 

"A ação governamental obedecerá a planejamento que vise a 
promover o desenvolvimento econômico-social do País e a segu- 
rança nacional. . . " 

O pleno entendimento do dispositivo requer um esclarecimento pre- 
liminar. B que o desenvolvimento e a segurança têm sido postos em tal 
relevo que se verifica a tendência de considerá-los como fins do Estado 
moderno. A concepção é falsa. O fim único do Estado, como projeção da 
sociedade politicamente organizada, é sempre o Bem Comum. (9 A con- 
secução deste é que reclama o equacionamento das duas variáveis do sis- 
tema: o desenvolvimento e a segurança. Há que se entendê-las, portanto, 
como meios de o Estado atender ao bem comum. Promove-se o desenvol- 
vimento e a segurança para viabilizar-se o bem-estar coletivo. Ordenem-se 
os conceitos: o fim do Estado é o bem-estar de sua população; os meios 
eficazes para gerar bem-estar correspondem aos níveis em que se promovam 
o desenvolvimento e a segurança; a administração mantida e gerenciada 
pelo Estado deve habilitar-se a prover tais meios; esse provimento pressu- 
põe, necessariamente, racionalização e organicidade, a fim de que os planos 
e programas elaborados e executados pela administração atinjam todas as 
camadas da população de modo equânime, com o máximo de rentabilidade 
e o mínimo de custo. 

O art. 70 é exemplo do pressuposto da organicidade porque estipula 
que o planejamento da ação governamental empreenderá a elaboração e 

( 6 ) Temos adotado como definiç&o de Bem Comum a de JEAN DABIN, que permanece insu- 
perada em sua essência: "Conjunto dos meios de aperfeiçoamento que a wciedade politi- 
camente organizada tem por fim oferecer a m  homens e que constitui património comum 
e reservado da generalidade: atmosfera de.paz, de moralldade e de segurança. indispensável 
ao surto das ativldades particiilares e publicas; consolidaç80 e proteçao das instltulç6es 
que mantem e disciplinam o esforço do indivíduo. como a tamilia e a corp0raçP.o nrofis- 
sional. elaboraç&o em proveito de todos e de cada um de certos instrumentos de progreaw> 
que sb a força c&etiva e capaz de criar (vlas de comunicaçáo, estabelecimentos de ensino 
e de prevldbncia); enfim, coordenaçáo das atividades psrtlculares e publlcas tendo em 
vista a satisfaç8o harmoniosa de todas 8s necessidades legltlmas dos membros da comuni- 
dade" - "La Philosophle de l'Ordre Jurique Pdtive". Librairie du Recuei1 Sireg. Parb, 
1929. gSg. 160. 
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atualizaçáo de certos instrumentos bisicos: plano geral de governo; pro- 
gramas gerais, setoriais e regionais, de duração plurianual; orçamentepre 
grama anual; programação financeira de desembolso. E o todo orgfinico 
e sistemhtico em que se deve inserir toda a atividade da administração. 

Como garantir a simetria e a coerência das açóes parciais dentro dessa 
globalidade, e algo a ser provido pela coordenação. (7) E o que prevê o 
art. 89: 

"As atividades da Administração Federal e, especialmente, a exe- 
cução dos planos e programas de governo serão objeto de perma- 
nente coordenação." 

Eis oulro dispositivo que almeja dar concretude a necessidade de serem 
orgânicas as atividades da administração. Desigua nas idéias de uniformi- 
dade e integraçáo das açóes administrativas, nos termos dos arts. 89, 1Q 
e 30, e 90: 

"Art. 89 - .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
S 19 - A coordenação será exercida em todos as níveis da admi- 
nistra~ão, mediante a atuação das chefias individuais, a realização 
sistemática de reuniões com a participação das chefias subordi- 
nadas, e a instituição e funcionamento de comissões de coordena- 
ção em cada nível administrativo. 

§ 39 - Quando submetidos ao Presidente da República, os assun- 
tos deverão ter sido previamente coordenados com todos os setores 
nele interessados, inclusive no que respeita aos aspectos adminis- 
trativos pertinentes, através de consultas e entendimentos, de 
modo a sempre compreenderem soluções integradas e que se 
harmonizem com a politica geral e setorial do governo. .. 

Art. W - Os brgãos que operam na mesma ái-ea geográfica serão 
submetidos a coordenação como objetivo de assegurar a progra- 
mação e execução integrada dos serviços federais." (Os grilos são 
nossos.) 

São regras que configuram a racionalização das ações administrativas, 
idealmente engendrada pelo Decreto-Lei no 200/67, as contempladas em 
seus arts. 10, 11, 13 e 14.  

"Arr. 10 - .A  execução das atividades da Administração Federal 
deverá ser amplamente descentralizada. 

i 7 ) ".. . planejamento sem coordennç80 a nada conduz. Na coordenaçb est& os liames que 
Levam ao comando adrnlnlatretivo. Não se trata de expressbes vazias na p m ~ t l c a  
constitucional. Coiiquantc no planejamento poesa haver duvldosri. exaçgo no tocante P 
realldads conjuntural, na cmrdenaç80 oa elementae w fazem reais e vlvos, Imedlatae e 
preeentes. porque refletem estruturas básica miatentee.. . CoOrdeIUr, pois. não 6 aqui 
npenae uma palavra de ficlonbrio. mes eçBo de controle direttro das vnrladas e d l s p e ~  
runçbes administrativas. AbilNOEL DE OLIVEIRA FRANCO fWBRINRO, "Comentários h 
Reforma AdrnlnLtratlva", clt.. pbg. 72. 
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§ I ?  - A descentralização será posta em prática em três planos 
principais: 

a) dentro dos quadros da Administração Federal, distinguindo-se 
claramente o nível de direção do de execução; 

b) da Administração Federal para o das unidades federadas, 
quando estejam devidamente aparelhadas e mediante convênios; 

c1 da Administração Federal para a órbita privada, mediante 
contratos ou concessÓes." 

A desencentralizaçáo é, com efeito, o principio mais fundamental de 
racionalização. Significa que, na sistemática da administração pública 
brasiieira, segundo o Decreto-Lei nQ 200!67, a execução é tão local quanto 
possível. E preceito que se adapta a realidade nacional, cnde cada região 
e cada Estado possuem peculiaridades que os singularizam. Pretender im- 
por regras únicas e in£lexíveis a todos os Estados é ignorar a diversidade 
regional que tipifica o Pais. De outro turno, a multiplicidade das questões 
que os governos têm a enfrentar, com técnicade ciência de variada especia- 
lização, igualmente aconselha a descentralização na execução dos planos 
e programas nacionais, setoriais e regionais, para o fim de racionalizar os 
serviços públicos, ou seja, fazê-los render o máximo em face das conjun- 
turas a que se destinam. 

Na ~Iassificação de J. CRETELLA JONIOR, a descentralização a que 
alude o Decreto-Lei n9 200/67 corresponde a descentralizaqão por c o l a h  
ração, conquanto a equivalência não seja perfeita. O mestre da Universidade 
de São Paulo define esse tipo de descentralização como o que se verifica 
"sempre que o Estado transfere a pessoas, físicas ou jurídicas, uma serie 
de atribuições especiais, que ele próprio poderia -desempenhar, mas em que 
encontra dificuldades pela progressiva complexidade da máquina adminis- 
trativa". (" A imperfeição está em que o ilustre professor da USP admite, 
como meios para concretizar a descentralizai$io por colaboração, apenas a 
delegação, a concessão e as autarquias, o que exclui os demais Órgãos da 
administração indireta (sociedades de economia mista e empresas piiblicas) 
e as fundações enquanto entidades vinculadas. Ora, se a descentralização, 
como regra de conduta administrativa legalmente estatuída, visa a racio- 
nalizar as atividades da administração pública e busca, como vimos, dotar 
a administração de eficiência e presteza, não faz sentido que se eliminem 
as empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações da lista 
de Órgãos capazes de colaborar com o Estado sob os princípios fundamentais 
previstos no Decreto-Lei nQ 2001'67 (planejamento e controle, especial- 
mente). 

( 8 ) "Ora, na prhtica de bem descentralizar esth O seged6 de toda effcieiite Admiiiistra~ão. 
A tendCncla, toihvia, não =senta SJ num pressuposto Jur dico, mas zm pressugostwd que 
860 natiirats e da nr.turez% das coisas. O problema, antes de mais ixi.da. é tecr.1~0 e rien- 
tifico. Obedece B lei orglnica da dlvisao do trabalho adminlstratiio Todo o -xcesso de 
ceritrallzaçfio leva ao estrangulamento das instituiçúes, ... A cercisdeira Szl)cdor:?. nuni 
governo represerltativo de sftuaçóes económico-soclaiis; reside em snber distribiiir funções 
cornpetincias e respoiisabilidacies. inclusive delegar. MANOEL OLIVEIRA FRASCO 90: 
BRINRO, op. cit., phg. 73. 

( 9 ) "TratBclo de Direlto Adminlstratlvo", vol. VII,  pag. 112. Ed. Forense, 1970. 
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O art. 11 define a delegação de competência como instrumento de 
descentralização administrativa, "com o objetivo de assegurar maior rapidez 
e objetividade As decisões, situando-as na proximidade dos fatos, pessoas 
ou problemas a atender". Fácil é perceber-se que o artigo explica-se a si 
mesmo e dá seu fundamento. Poder-se-ia falar em erro de técnica legisla- 
tiva, de vez que, como se sabe, o dispositivo legal não deve ser justificativo, 
porém, e tão-somente, impositivo, declarativo ou enunciador, cabendo A 
exegese expor-lhe os fundamentos de fato e de direito. O Decreto-Lei 
no 200/67 - abram-se parênteses - tende a ser explicativo em várias de 
suas disposições. Todavia, parece que, sem embargo da condenação da 
melhor técnica legislativa (e então teriamos de apontar inúmeros outros 
erros de técnica, como, por exemplo, o uso imprório de adjetivos e advér- 
bios), tal tendência se tem revelado conveniente. Isto porque, tratando-se 
de  texto legal inovador, poderiam advir duvidas e perplexidades - al8m 
das já devidas a outros equivocas do próprio Decreto-Lei np 200/67 -, 
quando se transpusesse o texto para a pratica administrativa, Uma vez, 
que, em termos de administração pública, a eficiência na execução é tão 
ou mais importante do que o embasamento teórico, melhor ter5 sido 
sacrificar a técnica legislativa em favor da máxima nitidez na fixação dos 
objetivos práticos a atingir. 

Finalmente, configura-se a racionalização pelo que enunciam os arts. 
13 e 14: 

"Art. 13 - O controle das atividades da Administração Federal 
deverá exercer-se em todos os níveis e em todos os órgãos, com- 
preendendo, particularmente: 

a1 o controle, pela chefia competente, da execuqão dos programas 
e da observância das normas que governam a atividade especifica 
do 6rgíÍo controlado; 

b) o controle, pelos órgios de cada sistema, da observ4neia dar 
normas gerais que regulam o exercício das atividades auxiliaras; 

C) O controle da aplica~ão dos dinheiros públicos e da guarda dor 
bens da União pelos órgãos próprios do sistema de contabilidade 
e auditoria. 

Art. 14 - O trabalho administrativo será racionalizado mediante 
simplificaçáo de processos e supressão de controles que se evi- 
denciarem como puramente formais, ou cujo custo seja eviden- 
temente superior ao risco." (Os grifos são nossos.) 

Descentralização e delegaçao de competência sugerem controle. No- 
tem-se os cuidados do Decreto-Lei n9 200/67 em dotar os arts. 13 e 14, 
concernentes ao controle, de significativa abrangência: "em todos os niveis 
e em todos os Órgãos", "observância das normas que governam a atividade 
especifica do órgão controlado", "controle da aplicação dos dinheiros pú- 
blicos pelos órgãos próprios do sistema", "simplificação de controles 
puramente formais ou cujo custo seja superior ao risco". Como se pode 
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antever, tais dispositivos incidem sobre toda e qualquer entidade vinculada, 
competindo ao ministério supervisor exercer o controle neles referido. 

6 .  Planejamento, coordenação, descentralização, delegação de competên- 
cia e controle constituem o que o Decreto-Lei nQ 200/67 classifica de prin- 
cípios fundamentais aos quais devem obediência as atividades da Adminis- 
tração Federal (art. 69). Esses princípios contribuem para configurar as 
duas diretrizes essenciais da reforma administrativa brasileira e redundam, 
;demais, na criação de novas figuras em nosso direito administrativo, den- 
tre as quais a entidade vinculada e a supervisão ministerial. 

Ao examinarem-se esses plrincipios, ressaltam duas argüições. A pri- 
meira, quanto a correção do rótulo principios fundamentais, a segunda, no 
que tange ao caráter obrigatório das leis administrativas. Resolvê-las importa 
ao presente estudo porque, de um lado, é preciso saber se o que o Decreto- 
Lei nQ 200/67 chama de princípios fundamentais é norma obrigatória ou 
preceito programatico; e porque, por via de conseqüência, é preciso saber 
se as normas estatuidas pelo Decreto-Lei no 200/67 obrigam o administrador, 
ainda que fossem de índole programática. 

A denominação principios fundamentais é criticada por LUCEANO 
BENfiVOLO DE ANDRADE, para quem "O erro do legislador e palmar. 
Os quatro primeiros - planejamento, coordenação, descentralização e 
delegação de competência -, a rigor, não passam de técnicas de adminis- 
tração, enquanto que o ultimo - controle - é mero corolário do poder 
diretivo. Conquanto tais indicaçoes, para os efeitos legais, tenham sido 
elevadas i categoria de principios e os dispositivos que a eles se reportam 
possam parecer, por sua redação, normas imperativas, na verdade, ressal- 
vando o controle, são apenas programáticas." (I0) 

A critica deve ser dividida em duas partes, que correspondem, respec- 
tivamente, aos dois aspectos acima mencionados. Na primeira parte - os 
principios não são principios e sim técnicas -, é razoável a crítica. Os 
princípios fundamentais são, na verdade; a organicidade e a racionalização 
das atividades administrativas. A implementação desses princípios essenciais 
a promoção do desenvolvimento e da segurança, e conducentes ao bem-estar 
coletivo, 6 que requer a ado~ão, pela administração pública, de certas 
técnicas: planejamento, coordenação, descentralização, delegação de com- 
petência e controle. Entretanto, a crítica, nessa parte, é incompleta, pois 
que não se deu conta de que a delegação de competência é instrumento de 
descentralizaçáo, não constituindo técnica de vida própria; a idéia de delegar 
competência perde em substância se apartada da idéia de descentralização 
administrativa, Não deveria aparecer isolada, elevada a posição de técnica 
autonoma, porém no bojo da descentralização. 

A segunda parte da crítica improcede. Hoje, não mais há diividas de 
que as leis administrativas têm carilter obrigatório na relação jurídica, 

(10) Op. ri+, psg. 32 
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"porque são leis como as demais leis de direito comum, diplomas que subor- 
dinam o Estado, a Administração e os administrados". (I1) Nem se argumen- 
te com a inexistência de sanção para dar compulsoriedade as normas esta- 
belecidas pelos arts. 60 a 14 do Decreto-Lei no 200/67. E preciso entender 
sanção, no caso, como a capacidade de coagir o órgão da administração a 
conduzir-se em conformidade com o Decreto-Lei no 200/67. E h& numerosos 
exemplos de que essa coação tem sido exercida em ocasiões várias, princi- 
paimente na área econòmica, onde financiamentos e recursos somente são 
concedidos ou alocados se a inversão obedecer aos ditames de projetos ela- 
borados segundo tecnicas de planejamento, e forem submetidos a meca- 
nismos de desembolso e aplicação sob o controle dos órgãos centrais espe- 
cíficos, embora a execuçáo possa ser descentralizada. 

Tenha-se em mente que planejamento, coordenação, descentralizaç20 
e controle são tecnicas eleitas como regra de comportamento administra- 
tivo. Como toda norma de comportamento legalmente instituida, são téc- 
nicas cujo emprego é imperativo para quantos se encontrem sob a incidên- 
cia da lei. Planejar, coordenar, descentralizar e controlar são regras de 
conduta administrativa a que está obrigado todo órgão sujeito ao Decreto-Lei 
nQ 200/67 e a legislação posterior que lhe introduziu modificações. 

Nesse sentido, assiste inteira razão a OLIVEIRA FRANCO, que sus- 
tenta, ao comentar o art. 60 do Decreto-Lei no 200/67, a existência de 
"uma ordem necessária a ser atingida e respeitada, liberta de possíveis 
improvisações e sancionada pelo poder central, Cabe ao Estado (Adminis- 
tração Central) fixar as linhas mestras através das quais os entes haverão 
de atuar. Com isto não se atenta contra a independência ou a autonomia, 
pois tais conteúdos só procedem dentro e na execução dos lineamentos 
básicos". (I2) 

Na organicidade e na racionalização dos serviços de interesse coletivo, 
executados ou promovidos pelo Estado - seja por sua Administração Dire- 
ta ou Indireta -, parece possível divisar-se a presensa do coeficienb 
político de que fala BURDEAU, no sentido de que, sendo o todo mais do 
que a simpIes soma das partes, o processo politico será tanto mais viável 
e eficiente quanto mais integrado sistemicamente. (I3) Não temos dúvida 
de que o escopo primordial da reforma administrativa 6 o de submeter to- 
dos os órgãos que lidem com o interesse público As mesmas regras de boa 
administração, integrando-os em um todo homogêneo, a que dão consis- 
tència as opera~óes de planejamento, coordenação, descentralização e con- 
trole. HA descentralização de execução, contudo subsiste o controle como 
norma de eficiência e probidade, a qual faz convergirem para o centro de  
gravidade da administraçáo (sistemicamente compreendida) - quer dizer, 
seu centro de equilíbrio e fonte das decisões de onde partem as linhas- 
mestras do sistema - todas as atividades e funções que almejam atender 
ao interesse coletivo. 

(11) MANOEL DE OLIVEIRA FRANCO SOBRINHO, Op. dt., p8g. XVII. 
(12) Op. c l t ,  p8g. 71. 

(13) Veja-se GEORGES BURDEAU, "Traitb de Science Politique", Paris, 1949. 
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III - ADMINISTRAÇAO DIRETA E INDIRETA, ENTIDADES 
VINCULADAS E SUPERVISA0 MINISTERIAL 

SUMKRIO: 7. Estruturação conceitual dos órgãos da adminis- 
tração pública; bipartiçáo em administração direta e indireta e o 
ponto de referência para a supervisão ministerial e as entidades 
vinculadas. 8. Síntese conceitual das entidades vinculadas; dis- 
córdia doutrinária; prevalência da definição legal. 9 .  Super- 
visão ministerial: natureza e extensão; responsabilidade dos 
Ministros de Estado. 10. Relaçáo entre entidade vinculada e 
Ministério Supervisor; tutela administrativa; autonomia e controle 
coexistem. 

7. Como conseqüência das premissas basilares alinhadas no capítulo pre- 
cedente - a de caráter ético, que é a moralidade administrativa, alicerce 
de todas as demais; e as de  caráter operativo, que são a organicidade e a 
racionalização das atividades e funções da administração -, novas figuras 
surgem no direito administrativo brasileiro. Este estudo interessa-se por 
três delas: a divisão da administração pública em direta e indireta, as 
entidades vinculadas e a supervisão ministerial. E a trilogia sobre que se 
assenta a estruturação conceitual dos órgãos da administração pública no 
Brasil, com marcantes repercussões técnico-administrativas e jurídicas. 

Prescreve o art. 40  do Decreto-Lei no 200/67: 

"Art. 49 - A Administração Federal compreende: 

I - a Administração Direta, que se constitui dos serviços inte- 
grados na estrutura administrativa da Presidência da RepUblica e 
dos Ministérios; 

II - a Administração Indireta, que compreende as seguintes ca- 
tegorias de entidades, dotadas de personalidade jurídica própria: 

a)  autarquias; 

b) empresas públicas; 

c) sociedades de economia mista. 

5 19 - As entidades compreendidas na Administraçáo Indireta 
consideram-se vinculadas ao Ministério em cuja área de compe- 
tência estiver enquadrada sua principal atividade." 

9 20 - Revogado pelo Decreto-Lei nQ 900/69. Equiparava às em- 
presas públicas as Fundações instituídas em virtude de lei federal 
e de cujos recursos participasse a União. 

O que se deve notar de plano, como sublinha OLIVEIRA FRANCO, 6 
que a determinação do que seja conceitualmente Administração Federal 
tem a ver com a organização político-constitucional. Deve-se aceitar, decor- 
rendo do art. 4e, "duas evidencias que são inatas nos regimes federais: 
a) a da centralização, traduzindo hierarquia formal, continua e permanente 
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dos serviços gerais integrados na estrutura administrativa da Presidência 
da República e dos Ministérios - é a administração direta; bl a da descen- 
traliza@~, quando da transferência de atividade administrativa ou do 
exercício dela para outras pessoas, que passam a receber fatuidades, deve- 
res e obrigações públicas - é a administração indireta". (I4) 

Na primeira esfera, encontrar-se-iam "todas as categorias de serviços 
executados diretamente pelos órgãos estatais, isto é, pelo conjunto dos 
organismos a que se acham afetos os serviços sob a responsabilidade do 
Estado". ('7 Sem embargo da autoridade de seu eminente autor, a defini- 
ção não mais atende a moderna colocação do Decreto-Lei nQ 200/67. A 
defasagem reside na noçáo de responsabilidade do Estado. Em verdade, 
mesmo os servigos executados pelos 6rgãos da administração indireta podem 
comprometer, em sentido lato, a responsabilidade do Estado perante os 
administrados, de vez que todas as atividades da administração pública 
desenrolam-se, de acordo com os parâmetros estabelecidos pelo Decreto-Lei 
n? 200/67, sob algum tipo de controle estatal, como a supervisão ministe- 
rial, o que implica responsabilidade do Estado, ainda que mediata. 

O que caracteriza a administração direta é o nível hierárquico do 
órgão que se desincumbe de suas atribuições, que se devem incluir em sua 
competência legal respectiva, também prevista pelo Decreto-Lei nQ 200/67 
(Título VI, arts. 32 a 67). 

Encontrar-se-á ainda engano, data venia, na conceituação de CRETELLA 
JSTNIOR para administração indireta. Segundo ele, o posicionamento ado- 
tâdo pelo Decreto-Lei no 200/67 ressente-se de falha técnica e científica 
porque "confunde função estatal com atividade estatal". E explica que a 
primeira é desempenhada ou pelo Estado (administração direta) ou por 
entidades públicas criadas por lei, às quais o Estado transfere ou delega 
funções estatais, ou seja, tarefas que s6 ele, Estado, pode desempenhar. 
Diversamente, atividades estatais seriam "do mesmo tipo e natureza daquelas 
que poderiam exercer os particulares", daí serem realizadas por sociedades 
de economia mista e empresas publicas, que "são meios instrumentais do 
Estado e não implicam o exercicio de funções estatais". (I6) 

A distinção entre função e atividade estatal é preciosismo que não 
mais encontra guarida no Estado contemporâneo, o qual agasalha a idéia 
de Bem-Estar Social, de origem inglesa ja do final do século passado, (I7) 

ou a de Estado Social de Direito, de inspiração alemã do p6s-guerra. A 
preocupação com o social e a latitude do que sejam necessidades e reclamos 
sociais, aliada a considerações de fatores de produção e distribuição de ren- 
da, conduz o Estado de nossos dias a fazer suas, conforme conjunturas e 
reaIidades nacionais, atividades anteriormente preclusas A fun~ão estatal. 
E evidente que a assunção dessas atividades pelo Estado, gera obrigações 

(14) Op. c l t .  phg. 65.  

(15) TIíEMI8TOCLES B. CAVALCbNTi. "Tratado de Direito Administrativo". rol. I, pkg. 70, 
3.a ~ d . .  1956. 

(16) "DlclonBrlo de Direito Admliilstratlvo". phgs. 12-13, Ed. J& Buehataky, S. Paulo. 1972. 
(17) Veja-se. a pmp6sito. T. H. -L, "PoLitic& Social", gBm. 91 e miegs., Ed. Zahu, N o  

de Jrneuw. 1867. 
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e responsabilidades públicas para os brgáos que as efetivem, as quais aca- 
barão por repercutir na imagem que os administrados façam da adminis- 
tração, seja direta ou indireta. Não é por outra razão que o Estado amplia 
seu poder-dever de controlar, supervisionar, tutelar os órgãos que não se 
situem na órbita imediata da administração pública. Por outro lado, o 
imperativo da eficácia para solucionar problemas sócio-econbmicos cres- 
centemente comp~exos, obriga o Estado-administrador a exigir cautelas 
maiores na elaboração e execução de planos e programas de interesse para 
a coletividade. Dai impor, como norma legal de comportamento adminis- 
trativo, o uso de técnicas de planejamento, coordenação, descentralização 
e controle, em todos os âmbitos, níveis e hierarquias. 

A bifurcaç5o da administração pBblica em direta e indireta é o estágio 
atual de longa evolução ocorrida no direito administrativo. Mesmo no Brasil 
pode-se vislumbrar o embrião dessas duas esferas de atuação do Estado, no 
interesse da coletividade. ANTONIO JOI1QUIM RIBAS. no Império, ensi- 
nava, a seus alunos das Faculdades de Direito de São Paulo e do Recife, 
que: 

"Lançando os olhos sobre o vasto e complicado mecanismo admi- 
nistrativo, facilmente se conhece que algumas de suas peças 
exercem ação de que depende essencialmente o movimento geral, 
e portanto são indispensáveis para que ele possa preencher o 
seu destino, enquanto outras somente têm por fim facilitar e 
coadjuvar a ação das peças essenciais, de modo que a sua exis- 
tência 1130 é indispensável para o movimento geral. 

As funções, de que assim dependem a vida da administração e o 
preenchimento de sua missão, costumam denominar-se diretas, e 
mais exatamente se chamariam essenciais; aquelas que somente 
servem para facilitar o exercicio destas, geralmente se denominam 
indiretas ou auxiliares, e tambkm se poderiam qualificar de espe- 
ciais." (16) 

Como se pode notar, a posição de mestre CRETELLA aproxima-se bem 
mais da de RIBAS, de 1861, do que daquela resultante das tendências 
seguidas pelo direito administrativo, na maioria dos Estados hodiernos. 

Falar-se em entidades vinculadas e supervisão ministerial significa 
nos termos de nosso Decreto-Lei n9 200/67, tomar por ponto de referência 
essa partilha das atividades e funções estatais em duas esferas de admi- 
nistração - direta e indireta. Nesta, há um terreno defeso a irrestrita 
liberdade de atuação das entidades vinculadas, e sempre jungido à super- 
visáo estatal, a qual, como veremos, reproduz o clhssico conceito de tuteln 
administrativa, adaptado As contingências da moderna administração. 

8 .  Em palestra que proferiu em 30 de agosto de 1975, no IV Curso de 
Especialização em Direito Administrativo, promovido pela Pontificia Uni- 
versidade Católica de São Pauio, o Professor OLIVEIRA FRANCO discorreu 

(18) "Direito Administratlvo Bra~lleiro". pLg. 76. Obra premiada e aprovada pela Resoluç.:~ 
Iniperlrd de 9-2-1861, Mlr~lstérlo da Justiça, Rio de Janeiro, 1968 
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sobre administração indireta com extrema objetividade. O temor de não 
lograr transplante adequado da exposição, em toda a sua clareza, torna 
preferível transcrever o excerto que interessa a este estudo, no sentido de 
afiançar que, perante a definiçiio legal, posta em termos meridianamente 
inteligíveis, descabem discussões acadêmicas. Prelecionau o festejado adrni- 
nistrativista paranaense: 

". . . existe uma profunda e real dependência vinculante entre a 
organização política, a constitucional e a administrativa. As nor- 
mas constitucionais assentadas nos princípios polfticos, e as 
normas administrativas integradas nos principios constitucionais. 
Harmonizando-se, em um corpo só, o regime político, o regime 
constitucional e o regime administrativo. 

Nas Constituições, náo se compreende só a estruturação política, 
mas também toda a ordem normativa jurídico-administrativa. Náo 
são elas, as cartas constitucionais, simplesmente leis maiores ou 
mais poderosas. Reúnem, sem dúvida, no que procuram dar siste- 
ma, o que na base mandamentd se faz legal, o que no conteúdo 
dispositivo condiciona e vincula a atividade administrativa. 

E das Constituições, por assim dizer, que a relação administrativa 
ou de administração adquire importhncia de relevo juridico. Já  
que o direito subjetivo público nasce do exercício permitido do 
poder estatal, a relação que daí provém sensibiliza o Direito Admi- 
nistrativo, originando situações jurídicas, reconhecendo as pessoas 
administrativas e, o que é mais importante, determinando ativi- 
dades e funções. 

Impossivel, portanto, pelo menos para n6s, depois de considerar- 
mos a organização constitucional administrativa, não admitimos 
que o fato organização administrativa envolve o Direito Político 
e o Direito Constitucional, o Direito Administrativo e o Direito 
Processual, o Direito Penal e o pr~pr io  Direib Privado, não obs- 
tante a supremacia da Administração no tocante ao direito objetivo 
ou às leis e normas. 

Contudo, tal supremacia não atenta contra os princípios gerais 
do direito, nem infringe o principio da hierarquia normativa. 
Como as fontes legais escritas têm o caráter de prirnbrias, sobre- 
tudo porque derivam do poder que legisla, nelas a Administração 
encontra o limite entre a atividade regrada e a atividade discri- 
cionária. Utilizando das técnicas predeterminadas, só assim o 
Estado se pronuncia legalmente. 

Precisamente nesse ponto de convergência vamos encontrar o 
Decreto-Lei n? 200, impondo a descentralização sob o aspecto 
dinâmico e não estático, a descentralização aceita num sentido 
bastante amplo, mas processando-se através de manifestaçoes 
tipificadas, ou seja, indiretamente, com a transferencia de compe- 
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tência a certas pessoas administrativas, já anteriormente qualifi- 
cadas por lei. 

Não adianta, nem convence ao hermeneuta, que discutir se quei- 
ramos excelências do Decreto-Lei nq 200, de 25 de fevereiro de 
1967. Nem o que trouxe, depois, o Decreto-Lei no 900, de 29 de 
setembro de 1969. Conforme o velho brocardo, melhor com eles 
do que sem eles. Sinceramente, analisando os citados diplomas, 
verifica-se que deles decorrem regras substanciais de organização 
e funcionamento administrativos, princípios regrados que servem 
ao direito, ao Estado e ao serviço público. 

Integrado na mecanica de ordem e natureza constitucional, fixan- 
do as determinantes de uma estrutura organizacional para a nação, 
adotando pressupostos legais que, apesar de variáveis, mantêm 
os valores institucionais, é o Decreto-Lei no 200 um diploma-mo- 
delo não somente para a federação brasileira, mas para outros 
regimes administrativos carentes de formulações positivas. Nas 
minhas buscas, não encontrei até agora nada que se pudesse asse- 
meihar a tão realística conjuntura. 

Pois bem, analisado na sua peculiar problemática estrutural, diria 
mico nos seus fundamentos básicos de procedimento, tratando 
de administração nos seus dois planos vitais, dando conteúdo 
constitucional e sistema de funcionamento de poderes e órgãos, 
trouxe para o Direito Administrativo, conceitual e histórico, dis- 
posições prograrnáticas de incanteste importância juridica, ou seja, 
de destaque quanto as possíveis atividades administrativas permi- 
tidas. 

NO Decreto-Lei nQ 200 está o Estado politicamente organizado, a 
Administração devidamente formalizada, tudo isso através do que 
chama de princípios fundamentais, em apontamento racional e 
moderno do que se possa entender por planejar, coordenar, des- 
centralizar, delegar ou controlar. Nada falta para que apareça 
como um instrumento de poder legal administrativo, atuando sem 
violentar direitos ou interesses. 

Lamenta-se, tão-somente, depois do que estamos trazendo a cola- 
ção, não caber no momento maior exame crítico do sistema ado- 
tado entre nus. Sistema que faz regime administrativo e serve ao 
regime político-constitucional. E lamenta-se porque, se estamos 
aqui, é para cumprir o compro~pisso de abordar parte do que 
contém o Decreto-Lei no 200, isto é, O estudo da administração 
indireta e as possíveis implicações que tornem incertos conceitos 
determinados. 

Uma premissa, porém, há de valer, e que é esta, no tocante ao 
tipo de organização administrativa: não foi sem razão que o legis- 
lador, quando tornou vigente o Decreto-Lei nQ 200, separou e dis- 



184 REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

tinguiu a administração direta da administração indireta, focando 
a direta como aquela constituída dos servisos integrados na estru- 
tura geral administrativa, e a indireta como aquela que compre- 
ende certas categorias de entidades, dotadas de personalidade 
juridica própria na especialização. 

No quadro da administração indireta, sem que se precise enfati- 
zar, as nominadas categorias de entidades, a que chamamos de 
pessoas administrativas, receberam conceito positivo e batismo 
jurídico adequado, obedecem quanto ao fim a uma devida vincula- 
ção de dependência, instituem-se por força de características singu- 
lares ou criam-se por contingências opcionais de interesse e 
serviqo público. 

Casuisticamente, para exemplificar, em virtude de uma consciên- 
cia formada pela história, aí temos as autarquias, as empresas 

. piiblicas, as sociedades de economia mista, e as fundações insti- 
tuídas ou fundadas pelo Estado. Cada uma dessas pessoas, como 
jA vamos ver, não escapando de um conceito jurídico definido. 
Dentro de um propósito que é bom, bastante louv&vel, porque não 
permite, nem a própria Administração, tergiversar com verdades 
que são legais. 

Sejamos explicitos, portanto, na evidência positiva, diante da que 
concretamente fala e diz a lei. E perguntemos a n6s prbprios, ten- 
do e lendo a lei, o que é uma autarquia, o que é uma empresa 
publica, o que é uma sociedade de economia mista ou o que 4 
uma fundação. A resposta, não aliciando posições de agrado dou- 
trinário, nem especulações teoremáticas, s6 se pode buscar no que 
ficou sucintamente no teor-conceito, de maneira enxuta definida 
pelo legislador. 

Uma aufarquia assim 6, verbo ser: 
- um "serviço autbnomo, criado por lei, com personalidade 

juridica, patrimdnio e receita próprios, para executar ati- 
vidades típicas da administração phblica, que requeiram, 
para seu melhor funcionamento, gestão administrativa e 
financeira descentraiizada". 

Empresa pública: 

- uma "entidade dotada de personalidade juridica de direito 
privado, com patrimônio prbprio e capitàl exclusivo da 
União, criada por lei para a exploração de atividade eco- 
nômica que o Governo seja levado a exercer por forsa de 
contingência ou de conveniência administrativa, podendo 
revestir-se de qualquer das formas admitidas em direito". 

Sociedade de economia mista: 

- "entidade dotada de personalidade juridica de direito pri- 
vado, criada por lei para a exploração de atividade eco- 
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nbmica, sob a forma de sociedade anbnima, cujas ações 
com direito a voto pertençam, em sua maioria, A União ou 
a entidade da administração indireta". 

Fundação: 

- entidade que, apesar de poder ser instituída pelo poder 
público, guarda os requisitos estabelecidos na legislasão 
pertinente (artigos 24 e seguintes do Código Civil), subme- 
tida à supervisão tutelar ministerial (artigos 19 e 26 do 
Decreto-Lei no SOO), pessoa pública quanto aos fins, pri- 
vada quanto a personalizaçáo jurídica. 

Panoramicamente, desde que ai está o Decreto-Lei no 900, comple- 
mentando o Decreto-Lei no 200, ambos os diplomas fazendo regime 
jurídico-administrativo, as quatro entidades nomeadas, desde que 
instituidas em virtude de lei, passam de plano a integrar a Admi- 
nistração estatal. O que valem são as características que as sin- 
gularizam, que as tornam distintas umas das outras, diferentes 
no serviço público que prestam. 

JA portanto não existem motivos que justifiquem posições polemi- 
zantes. B sempre preferível ao hermeneuta, ante a clareza dos 
textos, não os desnãturar. Os institutos clássicos, quando chegam 
para explicar as instituições administrativas, merecem o respeito 
imposto pela realidade jurídica e pela verdade legal. Não existem 
compartimentos estanques no direito ou na ciência do direito." 

9 .  Disciplina a supervisão o Título IV do Decreto-Lei no 200/67 (arts. 19 
a 28). No Título IV está inscrito, ainda, o art. 29, o qual, entrqtanto, nada 
tem a ver com a matéria regulada no Titdo IV. 

O art. 19 dispõe que: 
"Todo e qudquer órgão da Administracão Federal, Direta ou 
Indireta, está sujeito a supervisão do Ministro de Estado compe- 
tente, excetuados unicamente os 6rgãos mencionados no art. 32, 
que estão submetidos a supervisão direta do Presidente da Re- 
pública." 

O Decreto-Lei no 200/67 inovou a terminologia, criando a figura que 
chamou de supervisão, a quaI, diz o art. 19, tanto pode ser exercida pelos 
Ministros de Estado quanto pelo Presidente da República, conforme o órgão 
supervisionado esteja vinculado a um Ministério ou a Presidencia da Re- 
púbiica. 

O conceito de supervisão esta ligado ao de controle. BENEVOLO DE 
ANDRADE frisa, acertadamente, que: 

"Na órbita interna, o controle representa um consectário do co- 
mando. E preciso verificar se o praticado se ajusta ao ordenado. 
Consiste, pois, o controle no acompanhamento da ação adminis- 
trativa para comprovar se ela se desenvolve segundo o modo esta- 
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belecido e de acordo com os objetivos visados. O controle tem 
por fundamento a necessidade vital de manter a normalidade da 
organização. Seu suporte jurídico 6 conferir proteção aos admi- 
nistrados." (I0) 

O mesmo publicista ensina que, conforme a titularidade, existem dois 
tipos de controle: o interior, que pertence com exclusividade a administra- 
ção, e o exterior, que a administração sofre de fora. 

O controle interior pode ser cêntrico, conhecido sob a denominação 
de autocontrole, processando-se pelas vias dispostas pela prbpria estrutura 
organizacional da administra~ão. São os graus e níveis hierárquicos da ad- 
ministração que, em escala ascendente e sucessiva, revêem e fiscalizam os 
atos administrativos dos escalões inferiores. 

O controle interior também pode ser excêntrico, e então recebe o nome 
de tutela administrativa. Há o sujeito ativo, o Estado, representado, na 
hipótese brasileira, pela administração direta; o sujeito passivo, represen- 
tado pelas pessoas jurídicas que exercem funções ou atividades públicas; 
as atividades tutelares, que são as providências que o sujeito ativo pode 
tomar relativamente ao sujeito passivo; e o texto legal, que designa a auto- 
ridade detentora da tutela, bem assim os casos, limites e procedimentos 
de sua competência, quanto ao exercício da tutela. E a típica situação carac- 
terizada pela supervisão ministerial. 

A supervisão ministerial, tal como regulada pelo Decreto-Lei no 200/67, 
B poder-dever juridico-administrativo conferido e imposto aos Ministros de 
Estado. Seu descumprimento, assinala OUVEIRA FRANCO, significa inexa- 
$20 "no cumprimento de tarefas publicas". (20) É que o Ministro, quando 
supervisiona, passa a ser um fiscal da legalidade e da moralidade nas ativi- 
dades dos órgãos sob sua supervisão. A ênfase de OLIVEIRA FRANCO não 
e exagerada, quando assevera ser esta "uma forma de  controle ligada a 
questões de conveniência ou de oportunidade administrativa, vinculada, nas 
Areas de gestão, h prática dos procedimentos regulares. Do contrário, su- 
pervisão seria apenas uma palavra sem conteúdo na lei. O que se quer, 
pela supervisão, é que a corre~ão dos meios corresponda a honestidade dos 
fins". (21) Daí concluir, de maneira irreparável, que: 

"As faculdades tbcnicas, os critbrios de oportunidade ou de con- 
veniência, as normas legais programadas, de que use ou deixe de 
usar o agente administrador delegado, podem escapar ao exame 
do Judiciário, mas não escapam, na supervisão, a responsabilidade 
do Ministro. Transfere-se, destarte, a responsabilidade a quem 
praticou o ato de delegação. Responde aquele mnistro pela inob- 
servância dos deveres gerais afetos ao seu cargo. Internamente, 
pode-se imputar o agente, mas externamente a responsabilidade 
envolve autoridade a quem a lei conferiu o poder de delegar." (22) 

(19) Op. clt., plg. 185. 
(20) Op. cit., p6g. 104. 

(211 idem, ibldem. 

('22) Idem, pbg. 105. 
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É a única interpretação que a exegese do art. 20 autoriza. Dispóe ele 
que: 

"Art. 20 - O Ministro de Estado é responsAve1, perante o Presi- 
dente da República, pela supervisão dos órgãos da Administração 
Federal enquadrados em sua área de competência. 

Parágrafo único - A supervisão ministerial exercer-se-á atravbs 
da orientação, coordenação e controle das atividades dos órgãos 
subordinados ou vinculados ao Ministério, nos termos deste De- 
creto-Lei." 

Sobejam razões objetivas, portanto, para deduzir-se que na supervisão 
ministerial prevalecem: "a) uma relação de direito vinculada a uma certa 
atividade; bl uma vontade em execuqão que não escapa ao direito. Vale a 
supervisão porque o poder legal não pode ser licitamente usado fora da 
intenção administrativa". (?.?) E esta intenção tem como premissas necessá- 
rias a moralidade, a organicidade e a racionalização nos serviços de interesse 
público; e como regras de comportamento administrativo, legalmente im- 
postas, as técnicas de planejamento, coordenação, descentralização e controle. 
Em outras palavras, é esse conjunto de premissas e regras o objeto da su- 
pervisão. Quer dizer: não é a função que está ao dispor do Ministro e sim 
este que a deve servir. 

Derivando a supervisão do poder diretivo e consistindo no poder-dever 
de controlar a regularidade da ação administrativa, parece inevitável a ila- 
ção de que toda a autoridade controladora detém capacidade supervisora, 
o que pode ser projetado para os níveis estaduais e municipais. 

10, Viu-se que o controle interior excêntrico configura o que a doutrina 
define como tutela administrativa, criação centenária do direito adminis- 
trativo francês. Aprofundemos a conotação, com a finalidade de examinar 
as relações existentes entre entidades vinculadas e supel-visrto ministerial, 
?i luz do Decreto-Lei no 200/67. 

Os traços típicos da tutela administrativa - sujeitos ativo e passivo, 
atividades tutelares e texto legal (24) - estão desenganadamente presentes 
no Decreto-Lei no 200/67, de modo a caracterizar a situação jurídica das 
entidades vinculadas, em face do ministério supervisor, como a de órgáos 
administrativamente tutelados. 

O Estado é o sujeito ativo da tutela porque a ele compete o controle 
das atividades realizadas com vistas ao interesse público. No caso, é o Es- 
tado representado pelos Ministérios aos quais a lei dita o poder-dever de 
orientar, coordenar e controlar as atividades dos Órgãos que lhes forem 
vinculados (art. 20, parágrafo Único). 

O sujeito passivo são as entidades vinculadas. Não são sujeitos passivos, 
não tipificando, pois, o instituto da t u t d a  administrativa, os órgãos subrdi- 
nados, uma vez que o controle sobre estes é interior, cêntrico, através das 
linhas hierárquicas da própria estrutura organizacional dos Ministérios. 
(23) idem, ibidem. 
(24) Veja-se o "DicionSrio de Direlto Administrativa", clt.. phgs. 331-338. 



Tanto assim C que a supervisão 6 dicotbmica: refere-se aos 6rgãos aubor- 
dinados (controle interior céntrico) e aos vinculados (controle interior ex- 
cêntrico). A distinção mostra-se necessária porque "obviamente, a supervi- 
si0 se não exerce com a mesma intensidade, propbsitos e objetivos, tanto 
que regulada em artigos distintos: a primeira, no 25; e a segunda, no 20". p) 

As atividades tutelares explicitam-se, genericamente, nos a&. 21 a 23, 
e, especrficamente, na art. 26. 

Estabelece o art. 21 que o Minidro de Estado exercera a supemislo 
com apoio em órgãos centrais. São eles uma Secretaria-Geral e uma Inspe- 
toria-Geral de Finanças, existentes na estrutura de cada MinistCrio (arts. 22 
e 23). 

O art. 26, parágrafo único, enumera as medidas que cabem ti supervisão 
tomar, com relação aos brgãos da administração indireta e As funda~des 
(estas, por força do Decreto-Lei no 900/69, art. 39): 

"41 indicação ou nomeação pelo Ministro ou, se for o caso, eleição 
dos dirigentes da entidade, conforme sua natureza jurídica; 

b) designação, pelo Ministro, dos representantes do Governo Fe- 
derai nas assembléias-gerais e 6rgãos de administração ou controle 
da entidade; 

C) recebimento sistemático de relatórios, boletins, balancetes, ba- 
Ianços e informaçies que permitam ao Ministro acompanhar aa 
atividades da entidade e a execução do orçamento-programa e 
da programação financeira aprovados pelo Governo; 

d) aprova$ão anual da proposta de orçamento-programa e da pro- 
gramação financeira da entidade, no caso de autarquia; 

e) aprovação de contas, relatórios e balanços, diretamente ou 
através dos representantes ministeriais nas assembléias e órgáos 
de sdministra~ão ou controle; 

f) fixaçào, em nfveis compatíveis com os critérios de operaçSo 
econdmica, das despesas de pessoal e de administração; 

g) fixação de criterios para gastos de publicidade, divulgaçáo e 
relegões publicas; 

h) realização de auditoria e avaliação periódica de rendimento 
e produtividade; 

i) intcrvençio, por motivo de interesse público." 

A tutela administrativa jamais se presume, devendo existir texto legal 
que a estabeleça, ao mesmo tempo em que assinale, de maneira clara e 
precisa, os limites exatos da fiscalização tutelar. i?, o que encontramos, sob 

135) ROMGU DE ALbXEIDh RAMOS, Pl-eccr I-PU. da :O-09-1973. do Ooruuibr-0sral da E's- 
--.ibl!cn. aprotrido pelo Prrnldente da  Repúbltca em 16-10-73, e p~ibltcrido r 0  DO ('- 
19-10-73, fls. 10.641; Ln "Psreceres da Consul~rle-asrui ds  Rtp~ibllcs", voi. S. pw. 108-li:. 
Departamento de Impreris* NacloçJ1, Rio de iansiro. 1975. 
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o rótulo de supervisão, nos já mencionados arts. 21 a 23 e 26, bem como 
no art. 25, que fixa os objetivos da supervisão ministerial: 

"I - assegurar a observância da legislação federal; 

I 1  - promover a execução dos programas do Governo; 

111 - fazer observar os princípios fundamentais enunciados no 
Titulo II; 
IV - coordenar as atividades dos órgãos supervisionados e harmo- 
nizar sua atuação com a dos demais Ministérios; 

V - a d i a r  o comportamento administrativo dos órgãos supervi- 
sionados e diligenciar no sentido de que estejam confiados a diri- 
gentes capacitados; 

VI - proteger a administração dos órgãos supervisionados contra 
interferências e pressões ilegítimas; 

VI1 - fortalecer o sistema do mérito; 

VIII - fiscalizar a aplicação e utilização de dinheiros, valores e 
bens públicos; 

IX - acompanhar as custos globais dos programas setoriais do 
Governo, a fim de alcançar uma prestação econômica de serviços; 

X - fornecer ao órgão próprio do Ministério da Fazenda os ele- 
mentos necessirios a prestação de contas do exercício financeiro; 

XI - transmitir ao Tribunal de Contas, sem prejuízo da fiscaliza- 
ção deste, informes relativos a administração financeira e patri- 
monial dos órgãos do Ministério." 

A definição dada a tutela administrativa pela escola administrativa 
francesa, na qual pontificam WALINE, LAUBADÈRE e RIVERO, sin- 
tetiza magnificamente o instituto e não deixa dúvida quanto a iden- 
tidade substancial entre ele e a supervisão, adotada pelo Decreto-Lei 
número 200/67 com a mesma finalidade de controle. De MARCEL 
WALINE: "o conjunto de fiscalização que se exerce sobre uma pessoa ad- 
ministrativa descentralizada ou também, excepcionalmente, sobre uma pes- 
soa de direito privado"; de  ANDRE LAUBADERE: "a fiscalização exercida 
pelo poder central sobre as autoridades descentralizadas"; de JEAN RIVERO: 
"a fiscalização exercida pelo Estado sobre um Órgão descentralizado, nos 
limites fixados pela lei." (zb) Dentre administrativistas de nomeada mais 
recentes, deve-se citar a esplêndida definiçãio do professor português MAR- 
CELO CAETANO, que emoldura perfeitamente a experiência brasileira, a 
partir do Decreto-Lei no 200/67: "o poder conferido ao órgão de uma pessoa 
coletiva de intervir na gestão de outra pessoa coIetiva autônoma, autorizando 
ou aprovando os seus atos, suprindo a omissão de seus deveres legais ou 
fiscalizando os seus serviços, no intuito de coordenar os interesses próprios 

(26) Respectivamente. in "Dmit Admlnlatratif". 9.a scl., 1963, pãg. 423; "Traltd 616mentaire 
de droit admiriiatratif". S.. ed.. 1963, vol. I. pá@. 90; "Drolt aòminíatratU". 3.s ed.. 1989. 
@g. 283. 



da tutelada como os interesses mais amplos representados pelo 6rgão tute- 
lar". (*?) 

Resta esclarecer importante questão quanto i autonomia das entidades 
vinculadas, com o fim de não as confundir com os brgãos subordinados, os 
quais, como vimos, estão submetidos a outro tipo de controle, que não o 
da tutela administrativa. A questão vem a pelo em razão do próprio Decreto. 
Lei no 200/67, que, em seu art. 26, IV, ressalva que a supervisão ministerial, 
no que concerne a administração indireta, assegurará a autonomia adminic 
trativa, operacional e financeira da entidade. . . 

Neste caso, a lição de CRETELLA é irrepreensivel, desde que se entenda 
a expressão pessoas públicas administrativas de maneira a abranger todas 
as entidades vinculadas, nos termos da lei brasileira vigente: 

"O objetivo da tutela administrativa é fazer com que as pessoas 
públicas administrativas respeitem a legalidade e a oportunidade, 
praticando atos de acordo com o que preceituam os textos legais, 
em consonância com o que se exige do bom administrador. Pelo 
exposto, conclui-se que a tutela administrativa é, em essência, um 
tipo de fiscalização especial dos sistemas descentralizados. . . 
Nos limites de sua competência, as entidades de descentralizaçáo 
são livres; exercem os poderes que lhes são deferidos, norteados 
por finalidade pública; não podem exorbitar praticando atos ilegais, 
inoportunos ou inconvenientes. Perseguindo fins públicos delinea- 
dos no texto de lei, os entes públicos descentralizados firam ii 
mercê dos processos tutelares. Se estes não existissem, a descen- 
tralização por serviço implantaria desordem administrativa. Se a 
fiscalização, por outro lado, exorbitar, atinge a autonomia do ente 
tutelado, transformando-o num joguete do Poder Centrai, negando 
a razão de ser do próprio instituto descongestionador; daí o impor- 
se o limite ou restrição a tutela. Entre outros, os limites concretos 
ao exercício da tutela administrativa são o texto legal, as formali- 
dades, o fim visado e os motivos determinantes." (28) 

Assim tarnbbm entendeu ROMEO DE ALMEIDA RAMOS, o qual realçou 
o aspecto da autonomia nos seguintes termos: 

"Resumindo, pois, temos que a supervisão. . . envolve medidas de 
controle posterior (Decreto-Lei no 200, art. 26, parágrafo Único, 
letras c, e, h) e de aprovação antecipada ('letras d, f, 9). . . 
Nem se diga que tal aprovação prévia comprometeria a autonomia 
administrativa assegurada por lei aos órgãos vinculados de que 
se trata, dado que ela decorre da prbpria supervisão que tambbm 
a lei estabeleceu devesse ser exercida pelo Ministro de Estado no 
que tange as entidades da respectiva 6rea de competência. E que 
a autonomia dessas entidades sofre as limitações necessárias A 

(27) "Manual de Direito Admlnlstratlvo", phg. 170. Ed. Forense, Rio de Janeiro. 1970, 
(28) DiclonBrlo cit.. p6ga. 334-335. 
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supervisão prevista, sem as quaiç esta se tornaria inócua, ai, sim, 
comprometendo a sistemática adotada pela Reforma Adminiçtra- 
tiva." (z*) 

Onde o então Consultor-Geral da República parece exagerar sua inter- 
pretação é na extensão que confere a essa aprouaçio antecipada, pois que 
a considera cabível, inclusive quanto a convênios, acordos, ajustes ou con- 
tratos "de cuja vigência resultem compromissos para entidades sujeitas a 
supervisão". Ora, se a sistemática objetivada pela Reforma Administrativa, 
reconhece o mesmo parecerista, deve ser preservada, então pretender que 
as entidades da administração indireta submetam ao Ministério Supervisor 
todos os atos administrativos internos de que resultem compromissos, é o 
mesmo que levar o Ministério Supervisor a discutir o mérito de cada um 
desses atos, ou seja, a administrar, ele mesmo, a entidade vinculada. Sa- 
bendo-se que toda discussão de mérito importa consulta a órgão de asses- 
soria do Ministério, segue-se que todo o trabalho seria duplicado: a pai da 
analise técnica dos órgãos próprios da entidade vinculada, haveria o exame 
dos órgãos competentes do Ministério Supervisor. E as decisões se procras- 
tinariam de parecer em parecer, até que náo mais fossem oportunas, conve- 
nientes ou adequadas. Isto é ir  contra a sistemática da Reforma Adrninis- 
trativa. A presunção é de que a entidade vinculada possui condições téc- 
nicas para conduzir os assuntos afetos ao seu campo de trabalho, sendo este 
de tal natureza que exigiu fosse sua execução descentralizada e confiada 
ii entidade especialmente instituída para esse fim. Não faz sentido, portanto, 
confundir-se supervisão com execução subordinada ou condicionada. 

Daí ser mais adequada a observação de que se, por um lado, a auto- 
nomia concedida as entidades vinculadas não subtrai ao Estado o poder de 
mantê-las rigorosamente fiéb a seus objetivos, nos limites traçados pela lei, 
nem por isso, de outro turno, esse poder deve sufocá-las sob os entraves de 
uma falsa autonomia. Argumenta muito bem BENÉVOLO DE ANDRADE 
que "a capacidade de autogestáo não significa plena independência, nem 
as desvincula da autoridade do Estado, que tem de zelar pela regularidade 
do serviço. Assinalam PAUL DUEZ e GUY DEBEYÈRE que a tutela adrni- 
nis t ra t i~a corresponda a um femperamento da autonomia de gestão" t30) 

(nosso o grifo). 

Também OLIVEIRA FRANCO identifica, na vincula~áo, dependência e 
tutela, e entrevê o limite da intervenção tutelar na autonomia da entidade 
vinculada: 

"Quanto a vinculaçáo, prevista na lei, é de sistema juridico. Impõe 
duas situações relacionais objetivas: a) uma, de dependência que 
diga com o fim maior, isto 6, com a principal atividade; b) outro, 
de tutela, de fiscalização ou controle na forma que a lei criadora 
determinar. Não basta a escolha do regime jurídico para as enti- 
dades descentralizadas. O servico público, além de um processo 

(29) Parecer cit.. p8g. 111. 

(30) Op. cl+, P B ~ .  186. 
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técnico, é um processo jurídico, subordinado a normas que presi- 
dem o seu desempenho e que a priori devem qualificar taxativa- 
mente até onde vai a intervenção tutelar." (J1) 

IV - A FUNDAÇAO COMO ENTIDADE VINCULADA 

SUMAEüO: 1 1 .  O que importa esclarecer para 0 fim de saber se 
as fundações estão sujeitas a tutela administrativa; a exclusáo das 
fundações da categoria de órgãos da administração indireta; a 
condição de entidades vinculadas e a fiscalização de suas ativida- 
des em face do C6digo CiviI. 12. Um caso concreto de fundação 
vinculada que segue os mandamentos dos Decretos-Leis nPB 200/67 
e 900/69: Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor. 

11. Publicada, em 1973, a tese com que o Professor SERGIO DE ANDREA 
FERREIRA obteve a livre docência de Direito Administrativo na Faculdade 
de Direito da então Universidade do Estado da Guanabara, poucas questões 
permaneceram inabordadas em torno das fundaçóes instituídas pelo Estado. 
O ilustre professor dissecou, com abundante informação doutrinária de pu- 
blicistas brasileiros e estrangeiros, quase todos os aspectos que envolvem 
a matéria, incluindo os debates que, no Brasil, dividem os mais conspfcuos 
autores em posições conflitantes e, ao que parece, irredutiveis, indo desde 
a consideração de que tais fundações são verdadeiras autarquias, atéi a dos 
que esposam a tese de que elas, pelo fato de serem criadas pelo poder 
público, nem assim perdem a natureza de entidades de direito privado. E 
passando pelos que adotam fórmulas intermediaas, porém intransigentes 
para com aqueles dois extremos. Sem falar na controversia reinante quanto 
ê definição de entidades paraestatais. 

Logo, examinar nuanças da polêmica 6 ver o jh visto ($2) e em nada 
contribuir para o desate das questões remanescentes. Por isso, tratar-se-&, 
neste capitulo, das fundações, enquanto entidades vinculadas à supervisão 
ministerial, nos termos do art. 39 do Decreto-Lei no 900/69, e disposições 
correlatas do Decreto.Lei nQ 200/67. E o que move este estudo e se apresenta 
como aspecto ainda pouco versado em nosso direito administrativo. A partir 
desse enfoque, duas são as questões a que se responderli: a)  razões pelas 
quais se excluíram as fundações da categoria de órgão da administração h- 
direta; b) se a exclusão inibe a tutela administrativa, principalmente em 
face das normas do Código Civil, sobre a fiscalizaçáo das atividades das 
fundações. 

Tais questões vêm de ter lapidar desvendamento em recente parecer 
do Consultor-Geral da República LUIZ RAFAEL MAYER. Reveste-se de re- 

(32) Ao que w Dbde colher, h& nove m~nD@nflm de autores braulleiros eapeclflcsmants mbre 
Iundaç6ea. alem de eatudos contido0 em tratados. manuala e campendlos de diralto aüml- 
niatratlvo, aem contar artigos piibllcados em r e v i e w  especlallzadae. Levantamenb ilblio- 
grBf i ea  realizado nas bibllotecaa de Braallla, pela blbliotec8rlri Inbci~ Jatobá Remos. da 
131viaBo de DocumentaçRo do MLnlSt6rio da Juatiça, relsclonou 106 trabalhos publlcadbs no 
BrWri, sobre entidaclea paraeatatals, administraçáo indireta e enttdsdes vinculadab - 
autarquiaa. sociedadee de econamia miar*, empremi p~bUcm e l u n d w .  
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levantíssima significação porque fixa, com inteira clarividência, o entendi- 
mento do Governo Federal sobre a situação e a natureza jurídica em que 
se encontram as fundações criadas pelo poder público. E imprescindível 
transcrever o trecho do Parecer, no que concerne ao tema sob exame: 

"Equiparadas as empresas públicas, na redação primitiva do De- 
creto-Lei no 200/67 (artigo 40, $ z*), as fundações instituídas e man- 
tidas pelo Poder Público integravam, expressa e formalmente, a 
categoria dos órgãos da administração indireta, inocorrendo dú- 
vida quanto a enfileirá-Ias ao lado dos demais, jgualmente discri- 
minados. 

Com o advento do Decreto-Lei no 900/69, as fundações instituidas 
em lei federal deixaram de figurar no elenco das entidades da 
Administraçáo Indireta, constante do Decreto-Lei no 200/67, mas 
se Ihes impos, quando recebam subvenções ou transferências à 
conta do orçamento da União, o mesmo tipo de controle e tutela, 
consoante as normas de supervisão ministerial de que tratam os 
artigos 19 e 26 do mesmo Decreto-Lei no 200, sendo destinatárias 
as mesmas entidades da Administração Indireta. Ora, essa modi- 
ficação não atinge a substância, a natureza e a dependência ad- 
ministrativa das fundações, tendo, na verdade, um aspecto mera- 
mente formal, sem profundas implicações. 

O ilustre Autor, acima invocado - refere-se a C. A. BANDEIRA 
DE MELO, "Prestação de Serviços Públicos e Administração Indi- 
reta" -, demonstra, exaustivamente, como a modificação introdu- 
zida pelo Decreto-Lei no 900/69 deixou as fundações em regime 
igual ao das demais pessoas de direito privado categorizáveis como 
administração indireta (empresas públicas e sociedades de economia 
mista), não vislumbrando no traço diferencial da nova lei outra 
repercussão de realce, e talvez outro intento, senáo o de eximir 
as fundações da norma sobre acumulaçáo de cargos, a que estavam 
adstritas por força da anterior equiparação as empresas públicas, 
consoante a jurisprudência administrativa que se fez enbáo valer 
(Cfr. ob. cit., pags. 167-170). 

Disse o Parecer L057, de 4-3-1975, desta Consultoria-Geral: 

"Vale acentuar, no entanto, que o objetivo, formalmente alcan- 
çado, de desvinculação das fundações das categorias da Admi- 
nistração Indireta, era, de certo modo, infirmado, sob o aspecto 
substancial, pela ressalva, constante da mesma Lei, de sub- 
missão desses entes a mesma supervisão ministerial endere- 
cada as entidades compreendidas na Administração Indireta, 
autarquias, empresas pYblicas e sociedades da economia mista, 
sujeitando-os aos mesmos procedimentos de controle adminis- 
trativo (artigo 30  do Decreto-Lei no 900/69 c/c artigos 19 e 
26 do Decreto-Lei no 200/67). 
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Isto posto, é de ver que a posição das fundações instituídas 
pelo poder público, consideradas ainda as suas leis institucio- 
nais e os fins que lhe são ordinariamente atribuídos, não as 
faz estranhas ao complexo administrativo e, se não formal- 
mente, materialmente corresponde-lhes a qualificação de 6r. 
gãos da administração indireta." 

Em confirmando a posição das fundações, no contexto da Adminis- 
tração Pública, a recentissima Lei no 6.223, de 14 de julho de 1975, 
submeteu à fiscalização financeira do Tribunal de Contas as funda- 
ções instituídas ou mantidas pelo Poder Publico." (9 

No que tange ao controle das atividades das fundações, recorra-se ao 
magnífico trabalho de SÉRGIO DE ANDREA FERREIRA, o qual, por sinal, 
conjuga-se perfeitamente com o Parecer da Consultoria-Geral da República: 

"Como é sabido, o art. 26 e respectivos parhgrafos - al8m do 
art. 30.. . e dos arts. 27 e 28.. . do Cbdigo Civil.. . atribuem ao 
Ministério Público local papel de relevo no que concerne a fisca- 
lizaçáo das fundações privadas. 

Diz o citado art. 26 que "velará pelas fundações o Ministbrio Pú- 
blico do Estado onde são situadas". Os respectivos $$ IP e 20 esta- 
belecem: "Se estenderem a atividade a mais de um Estado, caberá, 
em cada um deles, ao Ministério Público esse encargo; aplica-se 
ao Distrito Federal e aos Territórios não constituídos em Estados, 
o aqui disposto quanto a estes". 

Alguns diplomas referentes a fundações privadas instituídas pelo 
Poder Público têm-se expressamente referido A atuação fiscaliza- 
dora do Ministério Público com relação as entidades sobre as quais 
dispõem. 

Trata-se, no entanto, de extensão anormal das funções do citado 
organismo, a qual só cabe diante da disposição expressa. Com efeito, 
no tocante as fundações paraestatais, o entendimento que sempre 
nos pareceu correto foi o de não caber ao Ministério Público, local 
ou federal, fiscalizá-las, 

Fazem parte tais entidades da Administração Indireta e, como pes- 
soas administrativas, estão em situação completamente diversa das 
fundações instituídas por particulares. 

O controIe exercido pelo Poder Público sobre as entidades para- 
estatais não se calca na relação Estado-Administrado, mas na Admi- 
nistração Direta-Administração Indireta, de criador-criatura, na 
base da tutela administrativa.. . 

(33) Parecer n.0 L-073, de 29-7-1975, aprovado pelo Bcelentiasimo Senhor Prerildente da 
Repúbllce em 01-8-1975. e publicado no Diárío Oficial da U n i b  de 1-1&75. 
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A fiscalização, pelo Ministério Público, das fundações paraestatais, 
é desnecessária e inconveniente, uma vez que a tutela administra- 
tiva dá ao Ministério ou i Secretaria poderes ainda mais amplos do 
que aqueles que o Parquet possui, quando vela pelas fundaçóes." 

Dessa colocação dissente ARMANDO DE OLIVEIRA MARINEIO, para 
quem: 

"A supervisão não se confunde com a fiscalização do Ministério 
Público. Esta é de muito mais longo alcance. Não é o Ministério Pú- 
blico fiscal da aplicação e da execução das leis no interesse inclusive 
do Estado? 

Quando muito haverá uma participação mais discreta no processo 
de constituição e extinção dessas fundações. Nunca, porém, deikari 
de haver participação na fiscalização de suas atividades, da probi- 
dade de seus dirigentes, da.gestão dos seus negócios, da sua via- 
bilidade existencial e do atingimento de suas finalidades, As fun- 
dações vinculam-se, e não se subordinam ao Poder Executivo dentro 
da área de sua especialidade." (35) 

A opinião, embora respeitável, não resiste a análise que leve em conta 
o espírito e a letra do Decreto-Lei no 200/67, como documento básico da 
reforma administrativa e criador de figuras novas em nosso direito adrni- 
nistrativo. A supervisão ministerial suplanta, em efetividade e em objetivos, 
a fiscalização do Ministério Público. Esta, a rigor, surge quando da consti- 
tuição ou extinção das fundaçóes, ou quando provocada por denúncia ou 
representação. Isto porque os objetivos da fundação privada dizem respeito 
a interesses estritos. Ainda quando detentora do título de utilidade pública 
o atendimento social que proporcionam suas atividades beneficia a clientela 
para a qual foi especificamente criada, e só ela. 

A supervisão ministerial - depreende-se pela simples leitura dos arts. 
21 a 23 e 26 do Decreto-Lei no 200/67 - acompanha a rotina administrativa 
das fundaçãies vinculadas, tendo em vista o interesse coletivo a que deve 
atender o desempenho de suas atividades-fins. 

O conflito de competências para exercer o controle é aparente. É prin- 
cipio de herrnenêutica incontestado que, na hipótese de culidência entre 
duas leis vigendo sobre a mesma matéria, prevalece a que for específica 
sobre essa matéria. Ora, a fiscalização do Ministério Público 6 provisão legal 
genérica; a supervisão ministerial é específica para assegurar racionaliza~ão 
e organicidade à execução das atividades e fun~óes de interesse público, 

(34) "Ae FundaçBes de ~ i r e i t i  Privado Iastltuiba pdo  EBtado", phgs. 101-104. Ed. ~ l o ,  RIO 
de Janeiro. 1973. 

135)  "O Ministerlo Piibilco como órgco fiscallzador das Fundnçbes", in "Revista de D+-eito 
Administrativo". vol. 114. out./dez. 1973. pkas. 46-47. Fundacáo Getúlio Vargas, Rio de 
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através do planejamento, da coordenação, da descentraliza~ão e do controle. 
E mais: a sistemática administrativa do Decreto-Lei no 200/67 impõe a vin- 
culaçáo segundo especialização em áreas de atuaçáo. Por conseguinte, h4 
rnaior eficácia na supervisão de fundações técnicas, realizada por Minist6rios 
tecnicamente habilitados na matéria objeto da supervisão, do que a que 
existe na fiscalização de promotores ou procuradores de justiça sobre mate  
rias as mais diversificadas. Esta b fiscalização formal, ocasional; aquela é 
supervisão diuturna, de substância. E é isto que interessa ao Estado assegu- 
rar, quando se trata de serviço de interesse público. Logo, o grau de efetivi- 
dade está na relação inversa daquela afirmada por OLIVEIRA MARINHO: 
do ponto de vista do interesse píiblico, a supervisão ministerial possui al- 
cance mais longo do que a fiscalização do Ministério Público. 

A supervisão ganha significação ainda maior quando se sabe que as 
fuiidações vinculadas recebem a maior parte de seus recursos dos cofres 
públicos, o que somente por exceção acontece com fundações privadas. E, 
afinal, é elementar regra de racionalização - esta, recorde-se, B premissa 
axial da reforma administrativa brasileira - evitar-se duplicidade de ações. 
Se a supervisão é especifica, mais ampla e efetiva do que a fiscalização, não 
há sentido em manter-se esta, que perde função e objeto em relação As 
fundaçóes vinculadas. Aliás, os mais ilustres comentadores de nosso Cbdigo 
Civií advertiam que "se a fundação for instituida pelo Governo Federal, é 
bem de ver que não pode a sua inspeção ser entregue as autoridades esta- 
duais", clamando pela urgência com que o Legislativo, quanta ao art. 20 
do Código, deveria acelerar sua regulamentação, "a fim de se tornar efetiva 
a fiscalização, de cuja falta tanto se ressente o funcionamento regular 
das fundaqóes, estabelecendo-se a forma por que as autoridades hão de exer- 
cer as respectivas atribuições". (aa) É O reconhecimento da precariedade da 
fiscalização atribuída ao Ministério Publico, quando se trata de fundação 
criada pelo poder público. 

12. As idéias expostas até aqui não são abstrações ou exercicios intelec- 
tuais. Pode-se comprová-las mediante o exame da a tua~ão  de funda~ões 
instituidas em virtude de lei £ederal, revestidas da "autanomia administra- 
tiva, operacional e financeira" a que alude o art. 26, IV, do Decreto-Lei 
no 200/67, e nem por isso esquivas das obrigações e responsabilidades ine- 
rentes aos órgãos que tratam de matéria do interesse público, em face 
da sistemática adotada pelo Decreto-Lei no 200/67. Não quer isto dizer que 
não se encontrarão fundações .dessa natureza, cujas administrações não se 
tenham apercebido de todos os efeitos juridicos e administrativos derivados 
do fato de suas atividades dirigirem-se ao bem-estar social das popula$6es. 
Abusos e interpretações apressadas têm desviado certas fundações da trilha 
traçada pelo Decreto-Lei no 200/67. Daí haver a Lei no 6.233, de 14-7-1975, 
tornado obrigatória, em qualquer caso, a apresentação, ao Tribunal compe- 
tente, das contas das fundações instituídas ou mantidas pelo poder público. 

Todavia, pode-se dizer que várias fundaçóes sempre se entenderam, 
muito antes da edição da Lei n* 6.233/75, submissas as premissas de mora- 

(36) SA FRFIRE, in '.Manual do Códlgo Civil Braallelm", vol. ii. p8g. 317. OoleçBo dlrigida 
por PAULO M. DE LACERDA. Ed. Jacinto Ribeiro dos Bantoe. Rio de Janeiro. 1030. 
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lidade administrativa e de organicidade e racionalização das atividades pu- 
blicas executadas por entidades vinculadas. Entendimento que, por tais e 
tantas razões expedidas ao longo deste Estudo, jamais poderia ter sido 
outro. 

Admirável exemplo de fundação instituída pelo poder público, que 
se manteve sempre sob as normas de administração contidas no Decreto-Lei 
no 200/67 - incluindo as relativas a licitação -, ainda quando mais acesa 
era a controvérsia sobre tal obrigatoriedade e mais açodados os instiga- 
mentos em contrário, é a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor - 
FUNABEM, que o Congresso Nacional autorizou o Poder Executivo a criar, 
através da Lei n? 4.513, de 1-12-1964. 

Essa lei, em seu art. 21, estabeleceu que as contas da FUNABEM 
"com parecer do Conselho Fiscal, serão anualmente sujeitas a exame e 
aprovação do Tribunal de Contas". Anote-se, de passagem, que se prescrição 
semelhante houvesse existido em todas as leis que criaram fundações no 
Brasil, teriam sido evitados os problemas que hoje chocam a opinião publica 
e provocam candentes pronunciamentos de Ministros do Tribunal de Contas 
da União. Nesse aspecto, C! preciso repartir culpas por omissões que, talvez 
bem intencianadas, acabaram por desenhar falsa imagem e equívoca con- 
cepção do plano administrativo em que devem atuar as fundações. 

Para se ter a medida de como a FUNABEM integrou-se sistemicamente 
ao quadro global da reforma administrativa desejada pelo Decreto-Lei núme- 
ro 200/67, e de como tal integração é obviamente imperiosa, basta que se 
reporte à situação criada pelo Decreto n? 74.000, de 1-5-1974, o qual passou 
a FUNABEM a área de supervisão do Ministério da Previdência e Assistência 
Social; portanto, a FUNABEM passou a entidade vinculada, regime que até 
então desconhecia. A despeito da novidade, a questão que a vinculação des- 
pertou, graças ao correto entendimento que tinha a FUNABEM da natureza 
de suas atividades em face do Decreto-Lei no 200/67, não foi de ordem 
substancial, mas formal. 13 que, por força do Decreto-Lei no 199, de 25-2-1967 
(Lei Orgânica do Tribunal de Contas), o julgamento das contas das entidades 
que devem prestação ao Tribunal implica a exibição de um "certificado de 
auditoria externa a entidade sobre a exatidão do balanço" (art. 42, c). Em 
conseqüência, a FUNDEM sempre contratara firma especializada para rea- 
lizar o serviço de auditoria externa exigido pelo Decreto-Lei n? 199/67. 

O que sobreveio à vinculação? O Decreto-Lei no 200/67, art. 26, pará- 
grafo único, h ,  prevê que a "supervisão ministerial exercer-se-á mediante 
adoção das seguintes medidas, além de outras estabelecidas em regula- 
mento:. . . h) realização de auditoria e avaliação periódica de rendimento 
e produtividade". Entre a auditoria externa, requerida pelo Decreto-Lei no 
199/67, e a cometida ao MinistQio Supervisor em decorrência da vinculação, 
segundo o Decreto-Lei no 200/67, impunha-se indagas qual delas preva- 
leceria. 

A FUNABEM formulou consulta ao Ministério, através de exposição 
de motivos de 3-7-75, a qual formou, na Ministério, o Processo de n? 502.112. 



Ao expor a questão ao Ministro da Previdência e Assistência Social, jh escla- 
recia o Presidente da FUNABEM: 

"Para o fim de subsidiar o estudo que se procederá sobre a rnatbria, 
é de mencionar-se que o retrocitado art. 26 incide, nos termos de 
seu caput, sobre as entidades da Administração Indireta tão-so- 
mente. Sabendo-se que não constituem entidades da Administração 
Indireta as fundações instituidas em virtude de lei federal, apli- 
cando-se-lhes, entretanto, quando recebam subvenções ou transfe 
rências à conta do orçamento da União, a supervisão ministerial de 
que tratam os arts. 19 e 26 do Decreto-Lei no 200/67 (art. 30 do D e  
creto-lei no 900/69), parece indubitavel aplicar-se a FUNABEM o 
dispositivo que autoriza a realização de auditoria pelo MinistBrio 
supervisor, o que, salvo melhor juizo, acarretaria uma duplicidade 
de serviços, e, pois, de custos, caso se entendesse ainda necessária 
a auditoria externa recomendada pela Lei Orgânica do Tribunal de 
Contas," 

Dando solução a consulta, a Inspetoria-Geral de Finanças do Ministbrio 
acolheu o entendimento da FUNABEM, acrescentando: 

"Tendo em vista o explicitado no Decreto-Lei no 772, de 19-8-1989, 
e no Decreto no 67.090, de 20-8-1970, não resta d h i d a  de que a 
auditoria externa Q exercida pela Inspetoria-Geral de Finanças, 

Considerando, ainda, que o Decreto no 74.000, de 1-5-1974, vinculou 
a FUNABEM ao MPAS, compreende-se que o certificado de audi- 
toria externa a entidade sobre a exatidão do balanço, de que trata 
o item c do art. 42, do Decreto-Lei no 199, serb emitido pela Inspe- 
toria-Geral de Finanças do MPAS." 

Não se admitem tergiversa~ões quando a melhor doutrina e a pritica 
mais sã convergem para a constatação de que, se se pode discutir a natureza 
jurídica das fundaçóes instituídas pelo poder público, descabe discussão 
sobre a situacão jurídica das entidades vinculadas e o poder-dever de tutela 
administrativa que detêm os Ministérios supervisares, em nome da mordi- 
dade, da organicidade e da racionalização impostas ao exercício de ativi- 
dades e funções públicas, por Órgãos da administraçáo direta e indireta, 
no Estado que visa ao bem-estar social. E que tais novos instrumentos e 
figuras, incorporados ao nosso direito administrativo, constituem soluçóes 
viáveis, f aticarnente demonstradas. 

Para uma síntese da posição das fundações vinculadas, em face de 
nosso ordenamento jurídico-administrativo, recorra-se, ainda uma vez, As 
conclusões da excelente palestra de OUVEiRA FRANCO: 

"l? - a exclusão das fundações da categoria das entidades que 
compreendem a administração indireta, todas elas dotadas de per- 
sonalidade jurídica própria, não impediu que as pessoas funcionais 
venham a exercitar propósitos de prestação de serviços públicos; 
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20 - integram as fundaçóes a administração indireta porque, pelo 
art. 20 do Decreto-Lei no 900/69, satisfeitos certos requisitos e con- 
dições, podem elas ser instituídas pelo poder público e submetidas 
ficam ao controle da supervisão ministerial. 

 nal li se-se'bem, para que equívocos de interpretação não permane- 
çam, o que a lei em sua linguagem deixou escrito: 

1* - a integração das velhas e novas fundagóes é de partici- 
pação na prestação de serviços, tendo tido o legislador o cui- 
dado de, no permissivo legal autorizativo, aproximar mais 
ainda o comportamento administrativo da legislação civil per- 
tinente; 

20 - quando o art. 20 diz que não serão instituídas pelo poder 
público novas fundaçóes, está a dizer que instituídas podem 
ser uma vez satisfeitas cumulativamente algumas apontadas 
exigências formais, que não fazem novidade no direito fun- 
dacional; 

30 - exigindo dotação específica de patrimônio nas funda- 
ções instituídas pelo poder público, não se há de pensar que 
o patrimônio afetado seja só o particular, pois a presença de 
possíveis recursos privados ficou limitada a um terço do total 
patrimonial; 

4O - indicando objetivos não lucrativos que, por sua natureza, 
não possam ser executados por órgão da administração federal 
direta ou indireta, com suporte na legislação (Código Civil, 
arts. 24 e seguintes), fixa fins administrativos ou de pública 
administração; 

50 - apesar de afirmar que não constituem as fundações en- 
tidades da administração indireta, soniente pelo simples mo- 
tivo de,terem origem em virtude de lei federal, aplicam-se a 
elas o que se tornou normativo para todo e qualquer Órgão, 
no tocante a supervisão superior. 

A remissão aos arts. 19 e 26 do Decreto-Lei no 200/67, pelo que se 
contém no art. 30 do Decreta-Lei no 900/69, veio para assegurar a 
efetivaçáo dos objetivos fixados nos atos de constituição e para 
colocar as fundaçóes públicas entre os órgãos da administração 
federal, embora a expressão órgão surja aqui no sentido de pessoa 
jurídica autonomiuada, Difícil, no posicionamento legal, outro me- 
lhor entendimento. 

No momento em que o art. 30 do Decreto-Lei no 900/69 impbs a 
observância do art. 26 do Decreto-Lei no 200/67, textualmente 
falando "no que se refere a administração indireta", ipu, facto, em 
função do disposto legal categórico, está sem dúvida dentro de 
uma sensível lógica hermenèutica, remetendo as fundações gover- 
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namentais a esfera de uma atividade que indiretamente corres 
ponde ao Estado. 

Resta não esquecer, em sua extensão, o que mandamentalmente 
obriga o 8 lo do art. 70 da Emenda Constitucional no 1, de 1969. 
DispensFdvel que se info~me da dareza do texto no que se refere 
ao controIe pela fiscalização da execução financeira e orçamenthria, 
que atinge de plano toda a atividade geral administrativa, "bem 
como o julgamento das contas dos administradores e demais res- 
ponsáveis por bens e valores públicos. 

"O que decorre do citado art. 26, e o que explícito ficou no art, 28 
do Decreto-Lei no 200/67, "prestar contas de sua gestão" ou "evi- 
denciar oç resultados positivos ou negativos de seus trabalhos", 
positivam principios insertos na Constituição, não importando que 
tais menções não se façam no corpo das leis criadoras de entidades 
que visem a prestação de serviços públicos. Alem do mandamento, 
a consciência que se tenha de "boa administração", pela exação 
no exercício das práticas administrativas, e o principio da legali- 
dade, que se ativa harmônico com o principio da moralidade na 
administração. Não c5 necessário que haja obrigação escrita, onde 
há o dever constitucional. Dever do qual nenhum administrador 
hfi de querer fugir." 

V - SUPERVISA0 MINISTERIAL E PODER DE POLfCIA 

SUMARIO: '13. Uma teoria jurídica da supervisão; o poder de 
policia destina-se a prevenir danos sociais e está a base da  su- 
pervisão ministerial; supervisão Q espécie rui generis do poder de 
policia ou polícia especial dos serviços públicos supervisionados. 

14. Os arts. 25 e 26 do Decreto-Lei no 200/67 contem normas 
de policia; poderes discricionários conferidos ao 6rgão supervisar. 

13. A caracterização da supervisão ministerial como tutela administrativa 
suscita questões embaraçosas, pois que virgens, no direito administrativo 
brasileiro. Por isso não se pretende dar-lhes cabal desate. Entretanto, devem 
ser afloradas, a fim de que comece a ser triihado o longo e não raro de- 
morado caminho da construção hermenêutica. 

A mais proeminente dessas questões parece ser a do fundamento juri- 
dico da supervisão, mormente tendo-se em vista que as fundações criadas 
pelo poder público não perdem a intrínseca autonomia. As lindes dessa 
autonomia, em confronto com a supervisão tutelar, são incertas, mesmo 
porque não houve tempo, desde a edição do Decreto-Lei no 200/67, para o 
surgimento espontâneo de uma casuística que abarcasse todas as hipbteses. 
Dai a importância de edificar-se uma teoria jurídica da supervisáo, com 
apoio em construções já sedimentadas de direito administrativo. 

- - 

(37) Paieetra para o IV Curso de EepecldizaçBo em Direito Adminíatratlvo, cit. 
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Nessas circunstâncias, não cremos existir melhor alicerce do que o 
do conceito de poder de.policia, o qual será capaz de oferecer o embasa- 
mento doutrinário necessário para justificar a supervisão tutelar, bem assim 
determinar os parâmetros segundo os quais serão examinados seus virios 
desdobramentos lógicos. 

Ao falar-se em poder de polícia, nunca é demais lembrar que a ex- 
pressão sofreu profundas modificações em seu conteiido desde o skculo XIX, 
quando surgiu com a acepção que hoje reservamos para a administração 
publica em geral. Era, então, "toda a ação do Príncipe dirigida a promover 
o bem-estar e a comodidade dos vassalos. E, na verdade, o célebre tratado 
sobre a polícia de DELAMARE versa tantas e tão variadas matérias que 
abrange toda a administração do Estado". 

MARCELO CAETANO supera os obstáculos que representam as con- 
fusões frequentes entre o instituto jurídico da polícia e o sentido vulgar 
em que se emprega o termo, a imprecisão de noqões nos manuais franceses, 
e a divisão dos autores na Itália e na Alemanha, para apresentar uma mo- 
derna definição de poder de policia, da qual extrairemos a construção te6- 
rica proposta no presente capitulo: 

"O modo de atuar da autoridade administrativa, que consiste em 
intervir no exercício das atividades individuais suscetíveis de fa- 
zer perigar interesses gerais, tendo por objeto evitar que se pro- 
duzam, ampliem ou generalizem os danos sociais que as leis pro- 
curam prevenir." p9) 

A essência da definição esti  na noção de prevenir danos sociais. Essa 
prevenção é o objeto próprio do poder de polícia, é o elemento jurídico 
fundamental do instituto. Arma-se a Administração de meios necessários 
e suficientes para evitar que certas aqões comprometam o bem-estar cole- 
tivo, ou desvirtuem atividades e funçiies de interesse público. 

Neste ponto, é preciso denunciar uma discrepância. CAETANO confina 
o poder de policia a intervenção no exercício de atividades individuais. São 
sempre as pessoas, diz ele, que estão sob a ação policial, mesmo quando 
atuem em grupo ou associação. A doutrina não é unânime. De nossa parte, 
cremos que toda vez que à Administração é reservado o direito de intervir 
nas ações ou atividades de pessoas físicas ou jurídicas de qualquer natu- 
reza, com o fim de prèvenir danos sociais, há inequívoca manifestação de 
poder de polícia. Assim, por exemplo, quando a Constituiçáo Federal bra- 
sileira (Emenda no 1/69) assegura a União o poder de intervir nos Estados 
para manter a integridade nacional, pôr termo à perturbação da ordem ou 
ameaça de sua irrupçáo ou à corrupção no poder público estadual, asse- 
gurar o livre exercício de qualquer dos Poderes estaduais, reorganizar as 
finanças do Estado sob certas circunstâncias etc. (art. 101, esta concedendo 
a Administração Federal supremo grau de poder de polícia, em sua mais 

(38) MARCELO CAETANO, Manual cit., tomo IT, phg. 1.061. 

(39) Idem, Ibidem, phg. 1 .W. 
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larga acep~ão. Da mesma forma, quando o art. 26, parhgrafo único, i, do 
Decreto-Lei no 200/67, insere, entre as medidas que cabe à supervisão, a 
de intervir nas entidades vinculadas "por motivo de interesse piiblico", esta 
igualmente dotando a autoridade administrativa supervisora de poder de 
policia com relação a entidade supervisionada. . 

E o próprio CAETANO quem reforça esse entendimento, ao enfatizar 
que os danos sociais a prevenir devem constar da lei. E que os poderes de 
que se valer8 a Administração para efetivar a prevenção tamb4m tem de 
ser jurídicos, isto é, fazerem parte de uma competência conferida por lei 
e visarem à realizaqão de fins legalmente fixados. 

Caracteristica que se compadece com o fato de que, conforme adverte 
ainda CAETANO, "os poderes de policia são, como todos os poderes consti- 
tuídos de uma competência publica, conferidos por lei. Umas vezes, a lei 
discrimina minuciosamente os modos do respectivo exercicio e os limites 
de seu alcance; outras vezes confere poderes discricionários, os quais são 
numerosos quando se trata de competência policial. . . Os poderes discri- 
cionarios de policia têm, porém, de ser entendidos relativamente ao fim 
legal de sua instituiçso: nem h5 discricionaridade quanto ao fim, pois nunca 
o arbítrio do agente pode ir ao ponto de usar da competência para realiza- 
cão de interesses diferentes dos da Administração Pública, sob pena de 
invalidade de seus atos por desvio de poder". ('O) 

Logo, não seria de excluir-se da incidência mais lata do poder de polícia 
os casos em que a lei expressamente supre a Administração de poderes 
específicos para prevenir danos sociais, especialmente se estes podem de 
rivar de desmandos de entidade tutelada, cuja existência foi devotada, pela 
própria lei, a prestação de serviços de interesse coletivo. A tese 4 discutível, 
admita-se, se se tomar por premissa conceitual a de que s6 existe poder de 
polícia da Administração em relação ao indivíduo. Ainda neste caso, porkm, 
o poder de intervir, que 6 também dever, para prevenir dano social, confi- 
gura, ao menos, espécie sui generis de poder de polfcia. 

Como destaca MARCELO CAETANO, os árgãos administrativos com 
funções de  autoridade policial são inúmeros, podendo ser agrupados em 
duas categorias: os órgãos que exclusivamente pertencem à administração 
policial; os órgãos que cumulativa, acessória ou subsidiariamente com outras, 
exercem atribuições policiais. Na distinção entre tais categorias encontrar- 
se-& novo alento para a tese ora encaminhada. E que, reconhece o em8rit.o 
professor, os órgãos da segunda espbcie "são todos os 6rgãos de qualquer 
pessoa coletiva de direito público, desde o governo ao regedor e h junta de 
freguesia, que entre as suas atribuições contem alguma ou algumas relativas 
à policia geral, especial ou municipal, devendo notar-se que a policia espe 
cial das coisas e serviços pirblicos pertence, em regra, às entidades que dirl- 
gem ou superintendem nos respectivos setores de adminbtr~iio" (11) (nosso 
o grifo). 

(40) Id-, Ibldem, p6g. 1.071. 

(41) idem, Ibldem, pQg. 1.075. 
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Esta afirmação, por si sO, corrobora, usando sinonímia quase que per- 
feita, a tese de que a supervisão ministerial consagrada pela lei brasileira 
detém poder de policia especial sobre os serviços públicos que superintende, 
ou, para usar os termos esposados por este Estudo, a tutela administrativa 
contida na supervisão ministerial funda-se em um poder de polícia especial 
que a legitima. 

14. A análise do direito positivo brasileiro conduz a idêntica conclusão. 
Os arts. 25 e 26, parágrafo único, do Decreto-Lei no 200/67, já mencionados 
(item 10, retro), alinham respectivamente, os objetivos da supervisão tutelar 
e as medidas que compete ao Ministério supervisar tomar com respeito as 
entidades que lhe são vinculadas. A provisão legal é conditio sine qua non 
para a existência do poder de policia, de manejra a que este viabilize a 
tutela administrativa, ou seja, a administração é tutelar porque dispõe do 
poder de polícia, e dele dispõe porque assim lhe outorga a lei. A atividade 
policial é, com efeito, um processo jurídico de desenvolvimento da Admi- 
nistração Pública, e não uma forma de pura afirmação de força. Daí ser 
possível dizer-se que corolário dos fins da atividade policial é o de que os 
poderes de polícia não devem ser exercidos de modo a impor restrições e 
a usar de coerção al8m do estritamente necesshio. 

A ação da polícia, comenta CAETANO, "deve medir a sua intensidade 
e extensão pela gravidade dos atos que ponham em risco a ordem social. 
Assim, os poderes de polícia hão de dispor de formas de exercício diversas 
e graduadas numa escala de rigor. . . O emprego imediato de meios extre- 
mos contra ameaças hipotéticas ou mal desenhadas constitui abuso de auto- 
ridade. Tem de existir proporcionalidade entre os males a evitar e os meios 
a empregar para a sua prevenção". (42) 

Vamos encontrar essa graduação no art. 26, parágrafo único, do De- 
creto-Lei n? 200/67. O preceito prevê casos de iniludivel controle norma- 
tivo da autoridade supervisora sobre a administração da entidade vinculada, 
tais como os dos incisos f e g (fixação das despesas de pessoal e de admi- 
nistração; fixação de critérios para gastos com publicidade, divulgação e 
relações públicas); impõe medidas que submetem a controle preventivo 
toda a administração sob supervisão, tais como os dos incisos c, d e e (rece- 
bimento sistemático de relatórios, boletins, balancetes, balanços e informa- 
ções que permitam ao Ministro acompanhar as atividades da entidade; apro- 
vação anual da proposta de orqamento-programa e da programação financeira 
da entidade; aprovação de contas, relatórios e balanços); culminando, afinal, 
com o poder-dever da intervenção, por motivo de interesse ptlblico (inciso i). 

Está-se diante, portanto, de  normas que conferem poderes de policia 
ou organizam os meios necessários ao seu exercício. Nesta segunda classe 
podem ser afivelados os preceitos do art. 25, os quais, fixando os objetivos 
da supervisão ministerial, funcionam como pontos cardeais, indicando fins 
a serem atingidos, e, por via de conseqüência, sugerindo a instrumenta~ão 

(42) Idem, ibidem, DBE 1074. 
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dos meios tendentes à sua consecução. Notadamente: coordenar as ativida- 
des dos órgãos supervisionados e harmonizar sua atuação com a dos demais 
Ministérios; avaliar o comportamento administrativo dos brgãos supervisio- 
nados e diligenciar no sentido de que estejam confiados a dirigentes capa- 
citados; fortalecer o sistema do mérito; fiscalizar a aplicasão e utilização 
de dinheiros, valores e bens públicos. 

Ao estabelecer normas de polícia, a legislação comumente deixa ?i autori- 
dade investida de poder de policia certa parcela de discricionariedade para 
aplicar as normas. É evidente - reitere-se a ressalva de CAETANO - que a 
discricionariedade tem de ser entendida relativamente ao fim legal a que 
se destina. Há essa parcela no caso dos arts. 25-26 do Decreto-Lei no 200/67. 
Exemplifique-se com os itens f e g do art. 26, que conferem ao Ministbrio 
supervisor o poder de fixar despesas com pessoal e administração, bem 
somo os critérios para gastos com publicidade, a serem despendidos pela 
entidade vinculada. Os limites concretos dessas despesas e os critérios ob- 
jetivos para tais gastos dependerão da discricionariedade do Ministro super- 
visor. Aqui reside a principal questão de natureza operativa, envolvendo 
o tipo de relacionamento administrativo que deve existir entre Ministbrio 
supervisor e entidade vinculada. E preciso compor as duas metas prirnaciais 
do Decreto-Lei no 200/67 (racionalização e organicidade das ações adminis- 
trativas), a autonomia administrativa, técnica e financeira garantida A enti- 
dade vinculada, e a tutela imposta pela lei. A necessidade dessa composição 
evidencia-se com maior nitidez ao entrar em cena o uso dos poderes discri- 
cionários contidos nos referidos arts. 25 e 26 do Decreto-Lei na 200/67. 

A soluçáo estará em respeitar as três condicionantes concomitante- 
mente: metas do Decreto-Lei no 200/67; autonomia da entidade vinculada; 
tutela do Ministbrio supervisor. Na prhtica, esse respeito resultará de um 
estreito diálogo administrativo entre ministro e dirigente da entidade vin- 
culada. Através desse diálogo é que será possível ao Ministro, no exemplo 
das alíneas f e g do art. 26, fixar aqueles critérios e despesas, de acordo 
com o que Ihe expuser o dirigente sobre as peculiares condições de tra- 
balho da entidade, suas necessidades, as características de seu campo de 
atuação etc. A autonomia da entidade vinculada está precisamente nisto: 
instruir a autoridade tutelar nas decisões que houver de tomar com respeito 
à área em que a entidade 6 especializada; a partir dos balizamentos gerais 
decorrentes dessas decisões, administrar os recursos humanos e materiais 
disponfveis de forma eficaz para alcançar os objetivos determinados. A tu- 
tela administrativa, com base nas normas de polícia legalmente estatuidas, 
sumaria-se nisto: o dever de fixar os marcos expressamente previstos na 
lei, tomando em conta os dados específicos revelados pela entidade vincula- 
da; o poder de controlar e fiscalizar a observância desses marcos. Tais posi- 
~ õ e s  podem e devem ser revistas quando se apresentar a oportunidade, 
mesmo porque, em termos de eficacidade de ações para atingir objetivos - 
para isto a entidade existe -, os dados conjunturais, ao se modificarem, 
podem determinar alterações de meios e estratégias, exigindo revisão de 
métodos, técnicas, processos e, pois, decisões. Dai, insista-se, ser de toda 
conveniência a constância do diálogo administrativo entre supervisor e su- 
pervisionado. 
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VI - CONCLUSAO 

15, O objetivo deste Estudo terá sido atingido ao esgotarem-se os prin- 
cipais aspectos envolvidos pelo exame da criação, pelo Decreto-Lei no 200/67, 
das novas figuras da entidade vinculada e da supervis50 ministerial. Con- 
viria reservar uma última palavra para os que, a partir dos modestos escla- 
recimentos que ora Ihes sáo submetidos a reflexão, pressintam a oportuni- 
dade para pensar em um guia genérico através dos caminhos que nosso 
ãireito administrativo tende a percorrer. 

Toda ação humana almeja um fim; não se atingira uma finalidade sem 
uma ação a ela destinada. O direito pode levar em conta diretamente a 
ação ou pode considerar diretamente o fim, dando ênfase a ação como sim- 
ples instrumento ou meio para a obtenção do fim. 

A primeira hipótese encontra-se, sobretudo, no direito privado, o qual, 
referindo-se à ação, diz respeito a liberdade do homem, conservando-a, limi- 
tando-a ou negando-a. Nesse caso, o fim pode ser relevante para introdu- 
zir uma limitação (abuso de direito, por exemplo) ou para atribuir uma 
qualificação, e pode, através das normas de direito privado, ser favorecido 
OU receber restrições; no entanto, sempre teremos a iniciativa privada e a 
ação como objeto próprio da disciplina juridica. 

No direito público, não se cogita, precipuamente, das ações que se 
tenha a liberdade de realizar ou que não se possam efetuar, mas, antes, 
as finalidades a atingir e para cuja procura está predisposta a apropriada 
disciplina das atividades a isso necessárias. Nesse caso, as ações são focaliza- 
das como fâmulas daqueles fins, e reguladas de modo que se tornem parti- 
cularmente eficazes a sua obtenção. (43) 

O Estado não pratica ações (a ação, sempre indispensável, e olhada 
sob a perspectiva do escopo a que se dirige), todavia procura atingir finali- 
dades. Administrar a justiça, dotar o pais de leis, punir os que cometem 
crimes etc., sáo fins cuja concretização está confiada ao Estado, e para os 
quais ele desenvolve a atividade correspondente. 

Para nada serviria uma liberdade do Estado que, sob qualquer aspecto, 
se assemelhasse a liberdade do particular. O Estado não detém a liberdade 
do particular. O Estado não possui liberdade para legislar e administrar 
justiça; está, sim, investido do poder que é ao mesmo tempo dever, de legis- 
!ar e de administrar justiça. 

Uma certa liberdade de ação, tanto pelo que concerne a escolha dos 
fins específicos, como no que tange a maneira de satisfazê-los, não pode 
deixar de existir, porém em nada se equipara A liberdade privada. E, pelo 
contrário, um poder sempre jungido ao fim a que o serviço é consagrado, 

(43) V. nosso A Utilidade Piiblica de Associações Privadas e das Fundações de Menores, lu 
"Arqulvoa do Mlnisterlo da Justiça', n.0 126, junho de 1973, pLgs. 73-106. 
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e que só ser i  legítimo quando orientado para esse fim, que Q o Único de- 
sejhvel. 

Por isso, qualquer atividade de direito público deve ser concebida como 
uma "função". Os direitos, poderes e outras formas subjetivas nunca são 
atribuídos, em direito público, em benefício do ente que deles esta inves- 
tido, de modo a deixá-lo livre para deles fazer o uso que lhe mais agrade; 
estão sempre conexos ao dever de serem exercidos com os fins para que 
foram instituídos, quer dizer, ao serviço ou em função dessa finalidade. 

E preciso avaliar, a cada passo, a importância do Direito Administrativo 
para assegurar e reguiar essas conexões essenciais; as relasões juridicas 
que atrai no plano das atividades governamentais; sua precedência nas 
situacoes concretas que se criam com respeito ao administrado; o interesse 
legítimo como interesse a legitimidade do ato de governo. Na lisão de OU- 
VEIRA FRANCO: 

"A proteção da mordidade atua como pêndulo regulador do equi- 
líbrio entre a legalidade e o exercício da função administrativa. 
O critério informador é o de justiça nas relações com a Adminis- 
tração. Onde entra para avaliação o direito subjetivo da autoridade, 
como também o direito subjetivo do particular.. . 
A bem dizer, o contencioso da legalidade é o contencioso da mora- 
lidade. Razão não há para separar os dois fatores quando atuantes. 
Esquecer a moralidade do ato para circunscrever sua validade nos 
limites da legalidade estrita. Reportamo-nos, outra vez, diante do 
fato, não ao formalismo legal, mas 1 violação da justiça natural. 
Nas decisões administrativas se podem declarar os atos ilegais 
como contrários a justiça natural. O equilíbrio regulador esth, 
como no vício, na imparcialidade ou na eqüidade. 

Se analisarmos os fatos que se passam na Administração ou os que 
cercam a atividade administrativa, verifica-se que as regras de 
conduta ou de "boa administração" nem sempre são as adotadas. 
Além disso, existem atos juridicamente lícitos que não o são do 
ponto de vista formd, pois violentam, na aplicação dispar, tanto 
a imparcialidade exigida como a eqüidade - razão do próprio 
direito. Cabe ao jurista não acomodado distinguir as coisas sem 
precisar separa-las." (46) 

E a missão a que o estudioso do Direito Administrativo deve devotar-se, 
no momento em que novos institutos e figuras o revigoram e atualizam 
no Brasil, com o fim de aparelhar a Administração Pública de fórmulas e 
sistemas de atuação compatíveis com o grau de desenvolvimento e segu- 
rança de que carece a promoção do bem-estar social, no Estado Contem- 
porâneo. 

(44) A pkpdslto. OIORUIO BALLADORE PALLIERI. "A Doutrlna do Estado", trad. Fernando 
de Mlranda. Colnibra Editora. 1969, vol. 11, p h s .  214-222. 

(45) "O Controle da Moralldade Admlnlstrativa", cit.. ghge. 232-233. 




